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ASSUN I 0: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIM) Aizio 

Período  de apuração: 01/0.3/1988 a 31/10/ I 995 

PIS REPETIO0  IDE  INDÉBIT(1).  

O dies a quo para con tagem do prazo prescriciona I de repetição de  indébito  
o da data de extinção do credito hibutario pelo pagamento antecipado e o 
termo final é o dia em que se completa o qiiinqüelailio legal, contado a partir 
daquela data 

Recurso Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto dc qualidade, em dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os  Conselheiros  Nailed Gan] a, 'Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Siade Manzan, 'Maria. Teresa Martinez Lopez e Susy Comes Hoffinann, 
que negavam provi men to. 

Givw 
-itas Barre o Presidente e Relator 

EDITA DO EM: 07/I 2/2010 

Participaram do presente Julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nand Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo C'ardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa ..Possas, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Susy Comes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas  Barreto. 



Relatório 

Trata-se de pedido de R.estituicao/Compensayao de .indébilos pertinentes a 
Ulna() supostamente pago a maior que o devido. A quesifio que se apresen.ta a debate einge-se 
ao termo  inicial para o sujeito passivo postular a repetiyao do alegado indébito. 

0 julgamento deste recurso tern. como paradigma o do Recursos n" 227.494, 
julgados  na sessao imediatamente anterior a esta,  sendo-lhe aplicada a mesma tese daquele 
julgado, HOS termos do art 47 do Al:WM) 11 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela 
Portaria ME n" 256, dc 22 de  junho  de 2009. 

1 ,;111 apertada sintese, este é  o relatório.. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Preitas Bari eto, Relator .  

0 recurso merece  ser  conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos de admissibilidade previstos no Regimento Intern.° da Cb.inara. Superior de 
Recursos Piscais. 

A teor do relatado; a questao devolvida a este Colegiado cinge-se a do termo 
inicial do prazo extintivo para icpeticao de indébito de tributos pagos a major do que o devido. 

Nos termos do § 2", in fine, do art. 47 do Anexo It do Regimento intern() do 
CARE', aprovado pela Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do Recurs() n" 227.494, paradigma para o caso em discussao. 

(..'dmararceorrida afastou  a presc:Tkao e deternanoti ictorno 
dos autos ao órgão julgador de primeira instrincia para que 

julgadas as (Jonah' ques toes de mérito. 

O representante da Fazenda Nacional pede o restabelec:imento 
da deeislio de primeira in.stancia„ por entender que o ley mo de 
Undo da contagem  da  preserk..-ao para r(Tetic,.do de  indébito  é a 
extincao do crédito pelo pagamento, nos ter mos do art 168, inc. 
1, do (IN 

1)e imediato, passemos a controvérsia  sobre  a prescrieao do 
direito pleiteado Antes, polém, devo registrar que na 
claboraeao deste voto, socoi ri-me dos conhecimentos do 
Conselheiro Lui,s.  Marcelo Guerra de Castro, a quern, desde ta 
avadeeo pelos relevantes  tu grilneriOS Nebi e a Iltai(J la, e  peço  
licença  para mais  adia  rile, transerever excel to do voto pou ele 
prole rido no julf.:ximento do Recurso Voluntario 11 133 010, na 
R7Ceira Camara do jerceiro Conselho de Conn ibuintes 

dc born alvitre eselareeLT que, muito embora e.vi.stant 
diveigéncias doutrinarias guard° a natureza do prazo para 
I'cpeticao do indébito .se decadencial  ou  preset icional ;Nita o 
deslinde da irlatér ia cm aptvco, esse questionameino nao 
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apresenta qualquer ielevancia, razdo pela qual não sera aqui 
abordado. 

Ate o advento da Lei Complementar n" 118, de 10 de fevereiro de 
2005, a maioria esmagador a da doutrina e da furisprudencia dc 
¡lassos tribunMS, abalizadas em posicionamento «ouso//dado no 

emendia (pre 0 critério correto para  Sc comay prazo 
presericional de repoição de indébito OW o da tese dos "cinco 
mais chic() anos ". Como é dc todos sabido, a prom/s50 des.sa tese 
consistia em assumir quo a eytinção do  credito tributario 86 80 
daria quartet() da homologação do lam,ramento,.10sse  ala  to i/o on  
evpressa.. Como o prazo pal a homologação é do (117C0 (11108 a 
contar do fato ,gerador, COH:fi»lile Oil 150, 4", do Código 
Ti 11)0/a /0 Nacional, no caso da hornologm,..7.7o tae:ita, .somante 
após 0 deutrso dos Ch700 anos se iniciaria o prazo prescricional 
pai a 0 postulação da restituição do valor indevidamenie 
récolhido 

Todavia, es sa apascentetda jurisprudéncia  foi violentamente 
atacada corn a publimção da Lei Complementar n" 118, em 10 
de fevereiro de 2005 Predita lei, alert,' de adaptar o Codif?,0 
Tributario Nacional a nova legislação .fidimentar, pretendeu 
reverter e.iSe entandimento sobre a interprelação do inciso I do 
011 168 do CM, para onto, on artigo 3", assim dispos - 

Att. 3" Para efeito de interpreta0o do inciso I do art 168 da Lei 
n" 5..172, de 25 dc outubro de 1966 • Código Iributario 
Nacional, a extinOo do crédito tributinio ocorre, no caso do 
tributo sujeito a lançamento por homologacdo, no momento do 
pagamento antecipado de que train o § 1 0  do art 150 da referida 
Lei.. 

Ora, coin asse dispositivo, 1 es surge no ordenamento  jurídico 
contemportneo (10 nosso Pais a interpreta(do autêntica 

Tal dispositivo recobeu duras criticas  da doutrina e, sobretudo, 
do S7:1, quo viu o entendimento, até então doininante: nessa Corte 
guar did da legislação kdcral, .ser alterado por via legislativa 
diteta. 

O escopo  des so 1.01 era restabelocei o entendimento, que vigia no 
STF quando a Corte Major delinha a frinção dc tutoi da 
legislação federal, segundo o qual a contageni do prazo 
presericional pena repetição de indébito, no caso de lançamento 
J201 homologação, so iniciaria a partir da data do pagamento 

Apesar das crhicas de abalizada doutrina, como por oxemplo, 
Carlos Itaximiliano, paia quern o /00001115 1)10 pOr moio do qual 
Legislador, de /Or ma transversa, pretende substituir-se as 
fitnções do Juiz, viga no Supremo Tribunal Federal a concepção 
de que, em lese, a lei interp etativa desde que cite" sela 
proVellielite da mesma fonte legislativa do ato primitivo 
interpretado, que tenha a mnesmi hierarquia flu /dica do  

comando juridic() original io; O clue sous ekitos não p1 ejudiquem 
O direito adquirido, a coisa julgada 0 0 (710 UriCiiC0  perfeito. 



/1 par fit dessa lei,  LI  TICS 	eu/ao, passou a ser a data a partir 
civ quando se espraiem os cfi!itos da interprelacao tra:ido ern serf 

t 3" Se prospectiva on tetroativa Isso porque o ST1 e boa 
pai le doutrina entenderam (MC a  (fiC7iCia operava-se a  pai /ir 
de  junho  de 2005, enquanto o art 4" da lei em aumento 
determinou a aplicaçao retroativa,  nos  lvii  os seguintes 

Art 4". Esta lei entm  cio  vigor  viu  120 (cento c vinte) dias após 
sua publieae5o, observado, quanto  ao  art: 3", o disposto no art. 
106, inciso  I,  da Lei it' 5..172, de 25 de outubro de 1966  Código  
Tributario Nacional. 

A sell turno,  esse dispositivo  do C7'N tem a seguinte dic-(ao. 

Art 106. A lei aplica-se  ao ato ou lato pretérito: 

- ern qualquer caso, quando seta expressamente interpetativa, 
excluida a aplica0o de penalidade  6  inftact7io dos dispositivos 
inter prelados:  

( ) 

De (nitro !ado, os crinaos da  lei Complemental .  n"  II 8/2005 
alegam que a direfiL interpretaliva da novel lagislayio, na 
icalidade, modificou a força 17017ilaii»0 (10' legiqat,y7o anterior, 
CIO 177E710s  em  seu sentido ate entao, majoritariamente, ex-traido, 
por es SO razao, a pretensa intelpretaçao nela veiculada  lid de 
set -  trafirda como lei nova, e,  como tal, deveria respeitar suas 
ea' acicristicas, inclusive, a dos eleitos prospectivos Assim, 
"interpretaçao "  dada ao art 168 do CfN pelo art 3 "  da novel 
lei complemental -  flair poderia  i ctroagii para alcançai lutos 
pri,Writos, sob pemi violaVio dos princípios da no . swpi  asa e 
Ufa SegUTOTIL,:a it/Yid:WM  jcí que esse dispositivo legal alterou o 
entendimento consagrado ha mais de uma decada pelo 
Como arrimo dessas cri ficas,  e  comum a citaçao do julgamento 
do AWN -  605 MC, da re/atonia  do  Ministro Sepalveda Pertence, 
onde o SiP decidiu: 

Sc,  no entanto, a titulo de lei interpretativa,  a  segunda lei 
extrapola da interpreta0a, 6 lei nova, clue altera a lei antiga„ 
modificando-a ou adicionando-lhe normas inexistentes. E assim 
ha de set -  examinada 

No dmbito 	o Super ior Tribunal de Justiça, inicialmente, 
sem declarar Iírintalmente a inconstibicionalidade do art 4" 

dessa lei, decidiu, reiteradamente, por meio de sua 1 "  Sey7io, que 
a Lei Compleinentai IT" 118/2005, 170 loecuite ao aft 3 ", somente 
entiaria em vigor; em sua inte,grafidade,  cl partir cio mc3 s de 
fimho de 2005 

Contra esse entendimento illStfighf-se a bazenda Nacional, que 
recorreu  ao STP' Acolhido o r ecurso extr aordinario apresentado 
pela Pazenda Nacional,  o  pleno da cork,' maim -  deu provimento 
ao .liL 482 090-1 SP, e determinou que observasse  LI  

es-et vu de plenario parer ofirstar a aplicaçiio do art dessa lei 
complemenkli" Aqui, peço licença para IMVISCITVC1" CACer 10 do 
acardao do STF, por ser emblematic° ao deslinde da quesido 
ora submetida a debate 
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EMENTA:  CONS 11 I UCIONAL PROCESS() CIVIL 
RECURSO FAIR A( )R  ACORDÃO OTT Al AS I A 
A INCIDÊNCIA DE NORMA IT DFRAL, CAUSA DECIDIDA 
SOB CRI 1 EMS DIVERSOS ALEGADAMEN IiH_. 

1RAÍDOS DA CONSMUIÇAo RESERVA Di 
I.NARIO AR 1. 07 DA CONSTITUIÇÃO 

TRIBE ARLO PRESCRIÇÃO LEI COMPT,EMENI'l AR 
118/2005, AR FS 3" F 4" CODIGO I RIBEITARIO NA( I( 
(EH 5 I 72/1966), AR( 106, I REI ROACÃO DE NORMA 
AU 1 0-IN1 IMAM IN 1.ERPRE TAMA 

"Reputa-se declaratório de inconstitucionalidacle o acOrdão quo - 
embora sou o explicitar - afasta a incia','neia da not  tua ordinária 
pertinente  ñ lido pata decidi-la sob critérios diversos 
alegadamente extraídos  da Constituição-  (RE 240.096, rel. min 
Septilveda Pertence, Primeiralarma, DJ de 21.05.1999). 

Viola a reserva de Plentirio (art 97 da Constiluição) acórdão 
pI Alta& por orgao nacionário eta que há declinação parcial de 
inconstitacionalidade, sent ampaio em anterior decisão pi - oh...Aida 
por Orgão Especial ou Plenal io. 

Recurso extraordinario conhecido e provido, para devolver 
matéria ao exame do Orgão 1-'iracionár in do Superior tribunal de 
Justiça. 

Brasilia, 18 dc junho de 2008 

V 0 1 0 

0 SENI IOR M INIS1 RO 10AQUIM BARBOSA - (Rela(or): 

Inicialmente, entatizo que a discussão travada neste recurso 
extraordinairo se  limita  à argilida necessidade de submissão do 
exame incidental do ineonstilucionalidade do art. 4", segunda 
parte,  da LC 118/2005 ao Orgão Especial do Superior tribunal 
de  Justiça,  nos termos do art. 97 da ( onstituição.  Não  se discute 
neste recurso extraordinario a constitucionalidade da notma que 
lixou  a  validade  de uma {mica interptetação tiara a contiqtenr do 
prazo prescricional para a restituição do ill&bit0 

Registro também que o c Superior Iribunal de Justiça, em outro 
recurso especial e após a submissilo deste recurso 
extraordimirio ao conhecimento e julgamento do lien°, 
resolveu pot .  submeter questão análoga  ao respedivo Orgao 
Especial,  após decisão proferida pelo eminente Ministro 
Scpúlveda  Pertence, tios autos do RE 486 888  DJ dc 
31 08.2006) 0 referido  precedente, fumado por ocasião do 

. julgamento da Argüição dc Ineonstilucioualidadc nos Embatgos 
de Divergência no Recut so Especial 644 736 (rel ruin. Teori 
Zavasoki, DI de 27.082007), foi assim ementado: 

"CONS I_ 1111CIONAI ,TRMUTARIO LEI IN 1 ERPR Ft Al IVA 
PRAZO DE PRESCRIÇÂO PARA A RPM WA() Di 
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IND(131 10, NOS I RIBUTOS St:MILOS A  IANÇAMFNiO 

POR 110MOLOGAÇÃo  I C 118/2005: NA FUREZA 

MODIFICAHVA NJ-10 SIMPLE SM! N1 

IN I ERPRETAI IVA) DO SEU AR I IGO 3" 

IN(  ONS  Ill UCIONALIDADE DO SEU AR I 4", NA PAR [F  

QUF DI lERNIINA A APLICACAo RE I  RUA!  IVA 

1.. 	Sobre o ierria telacionado corn a prose]: iyao do aeao  de  
repetieao de indébito tributúrio,  a jurisprudencia do S 

Seçao)  C 110  sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologacao, o pmzo de eineo anos,previsto no 

art 168 do ('IN, tem inicio, n1io  na datado recolhimento do 

tributo indevido, e sim na data da homologaçáo - expiessa ou 

tácita - do lançarnento Segundo entende o Tribunal, para que o 

credito  se considere extinto, .nao basta o pagamento: 

indispensável  a  homologayao do lançamento, hipótese de 

extinçao albergada pelo art 156, VII, do C IN, Assim, somenie a 

part  dessa hornologas-,Ao  é que teria inielo o prazo previsto  no  

art 168, I. F, 	havendo hornologacao expressa, o prazo para a 

tepeticao  cio indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos 

contar do Cato gerador. 

2 	Esse entendimento, embora nao tenha  a  adesao  um brine  da 

&Latina e nem de todos  os juizes.  é o que legitimamente define o 

conteúdo e o sentido das nornias que disciplinam a inataia,  jú  

que se trata do entendimento emanado  do  ótg5o do Poder 

Judici  io que tem a aft ibitiçao constitucion:il de i ntei 

3 	0 art. 3" da LC 118/2005, a pretext o  de interpretai esses 

mesmos enunciados, conferiu-thes, na verdade, urn sent ido  e 11111  

alcance diteiente daquele dado pelo Iudiciatio. Ainda clue 

deiensvel  a t .  inter pretaeïio' dada, n5o há  como negat que a Lei 

inovou no plano normativo, pois letirciu das disposições 

interpretadas um dos setts sentidos  possíveis, justamente aquele 

tido Como condo pelo S I 1, interptele e gualdia(.) da legislaçáo 

federal. 

4 	Assim, tratando-se de preceito normally° modific,ativo, e 

nao simplesmente interpretativo, o art. 3" da LC 1.18/2005 sé 

pock ter eficacia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que -ventam a oeorrer a part ir da sua vigência. 

5 	0 artigo 4°, segunda parte, da LC 118/2005, que detetinina a 

aplieaçao retroativa do Wu art 3", pala alcançar inclusive fatos 

passados, ofende, o principio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (Cl',  art 2") e o da garantia do direito 

adquirido,  do  ato jurídico pet feito e da coisa julgada (C1_, art 5", 

XXX  Vi)  

Argiiicao de ineonstitueionalidade acolhida." 

Passo ao exame do recurs°. 

Esta e,  a  redaczTio dada aos arts. 3" e 4o da Lei Complemental 

118/2005: 

"Art 3" ['ma eleito de interpt etaeao do inciso I do art 168 da  Lei  

n" 5 172, de 25 de  ou t ubro de 1966 -  Código  1  ributário Nacional, 

a extinçao do crédito tributário OC011e,  no  caso de tributo sujeito 

Ii  
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a lançamento pox homologação, no inomcnto do pagamento 
antecipado de que trata o § 1' do art. 150 da referida Lei. 

Art 4" Esta I ci entra cm vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 
publicação, observado/ quanto ao art 3-, 0 disposto no art. 106, 
inciso I, da. LC1 El" 5.172, dc 25 de outubro de 1966 - Código 
-Fributario Nacional " 

Por sua vez, o art 106, I, do  Código tributário Nacional tern a 
seguinte redação: 

Art 106 A lei aplica-se a ato ou lato pretérito: 

- em qualquer caso, quando  seja expressamente interprcrativa, 
excluída a aplicação de penalidade à intiaçáo dos dispositivos 
interpretados;" 

Discute-se no recurso extraordinário se o acórdão r ecor  1  ido 
violon  a reserva de  Plenário  para declaração de 
inconstitucionalidade de lei (an.. 97 da  Constituição) na medida 
em que deixou de  aplicar retroativaniente o art. 3" da LC 
118/2005, como determinam o art, 4" da mesma lei e o art, 106, I, 
do Código Tributário Nacional. 

Passo a examinar, então, a  questão  de fundo 

Os arts, .3" e 4" da I vi Complementar 118/2 005 Objetivam 
estabelecer, corn  eficácia retioativa, quo a prescrição do direito 
do contribuinte à  restituição  do indébito tributário perlinente ãs 
exaçócs sujeitas ao lançamento por honiologação ocorre cm 
cinco anos contados do pagamento antecipado.. Na linha do art. 
106, I, do Código Tributário Nacional, interpretado 
literalmente, a retroatividade de normas meramente 
interpretativas á ifiestrita e, portanto, o disposto no art. 3'' da LC 
118/2005 também se aplica aos recolhimentos indevidos que se  
deram  antes da publicação  da referida lei complemental . , 
independentemente. da data de ajuizamento da respectiva ação 
judicial. 'DU:0 dc outro modo, o art.. 3'' e o art. 106, I, do Código 
tributário Nacional não colocam qualquer limitação ao alcance 
retroativo da norma que estabelece como o prazo prescricional 
deverá ser computado. 

Anteriormente  à publicação da LC 118/2005, o Superior Tribunal. 
de lustica firrnara orientação segundo a qual o prazo para 
restituição do  indébito tributário era de cinco anos, contados 
partir  da homologação do lançamento (an 156, VII, do CTN), 
que poderia  ser expressa ou tácita.  Como o prazo de que  dispõe 
autoridade fiscal para homologação e de cinco anos (art. 150, §§ 
1" e 4", do CIN), a  prescrição  do direito à restituição do indébito 
tributário poderia chegar a dez anos, contados do momento em 
que oconia o tato gel ador, se houvesse a. homologação  tirei Ia  do 
lançamento 0 art 3" da 1E 118/2005, em um pr meiro exame, 
busca superar o entendimento e firmar Irma nnica possibilidade 
interpretativa  para a contagem do. prazo de prescrição de  indébito 
relativo a tributo sujeito  ao lançamento  por homologação. 
(Destaquei) 



Para arastar 	aplicacao conjunta dos arts 3" e 4" da Lei 

1.18/2005 e do art. 106,1, do  Código i ributário Nacional, assim 

Iimitando a  retroaçao  IS  ações ajuizadas  após  a entrada em 

vigência da lei complemental- cm questiio, o acordao recorrido 

invocou precedcrite da Primeira Seçao do Superior 1 ribunal de 

Iustica (bREsp 327 043) 0 inencionado precedente, ainda nao 

publicado, apoia-se no principio constitucional da segurança 

jurídica, como SC IC' 110 registro fe.ito pelo eminente relator do 

acordao recorrido Ministro Luiz 

"0 acórdao embargado assentou que a -Primeira Seçao 

reconsolidou ii jurisprudência desta acerca  da cognominada 

tese dos cinco mais cinco pata a detiniçao do terrno a quo do 

prazo prescricional das ações de tepeti0o/compensaçao de 

valores indevidamcnic recolhidos a titulo de tributo sujeito a 

lançamento por homologaçao, desde que ajuizadas até 09 de 

_junbo de 2005 (EREsp 327043/1)14 , Relator Ministro Joao Otavio 

de Noronha, julgado em 27.04.2005)". 

A 	I.ci. 	Complementar 	118/2005 	niro 	foi 	declarada 

inconstitucional pela Pri mcii  a SCOO, lendo apenas sido limitada 

sua incidência as demandas ajuizadas após sua entrada on vigor 

(09 de jutilro dc 2005), em homenagem, cane outros,  ao pr incípio 

da segurança jut Mica, consoante pedilhado no voto-vista desta 

relatoria: "a Lei Complementar I18, de 09 de fevereiro de 2005, 

aplica-se,  tilo  somente, aos Fatos geradores  pretéritos aindit nao 

submetidos ao crivo  judicial, pelo que o novo regiamento nao 

retroativo  merco dc into pretativo. F que toda lei intopetativa, 

como toda lei ,  nao pode rettoagir  Outrossim,  as lições de outlaw 

coadunam-se corn as novas conquistas constitucionais, 

notadamente a segurança  jurídica da qual corolario a vedaçao 

denominada "stir  presa  fiscal - . Na Incida percepçao dos 

doutrinadores, "Ein todas essas noi i ias,  a Constituiçao ledetal 

dá urna nota de previsibilidadc e de protecao de  expectativas 

legitimamente constituídas e que, por isso mesmo, nao podem ser 

frustradas pelo exercício da atividade estatal " hauberk) Avila 

in Sistema Constitucional 1 ributario, 2 0 04, pág. 295 a 300) 

( .) A mingua de prequestionamento pot impossibilidade juridica 

absoluta de oigendia-lo, e considerando que nao híi  

inconstitucional idade  nas leis interpietativas como decidiu on 

tecentissimo pronunciamento o Pretório kxcelso, o preconizado 

na presente sugestao de decisao ao colegiado, sob o prisma 

instil ucional, deixa incolume a jurisprudéneia. do 1 ribunal  ao  

angulo da maxima tempus regit actum, permite o pi osseguimento 

do julgamento dos  leitos  de acordo corn a jurisprudencia 

lei ran sem invalidar a vontade do legislador atraves suscitacao 

de incidente de inconstitucionalidade de resultado moroso e 

duvidoso a afrontar a efetividade do plestacao jmisdicional, 

mantendo higida a norma corn  eficácia  aos fatos  pretéritos ainda 

nao sujeitos a apreciaçao judicial, 1.11ÚN1.111C porque o artigo 106 

do CFN é de constitucionalidade induvidosa até entao e ensejou 

edicao da LC 118/2005, constitucionalmente imune de  vícios" 

Ao deixar de aplicar os dispositivos em qtresto pot' risco de 

violaçilo da segurança jurídica (principio constitucional). é 

inequivoco que o aeordao recorrido declitrou-lhes implícita e 

incidentalmente  a inconstitucionalidade parcial Vale dizer, como 

observou a Primeira Turma desta Corte pot ocasiao do 
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julgam.ento do RE., 24 0..096 (rei. min Sepúlveda Pertence, DJ de 
21.05.1999), "reputa-se declaratório de incoustitucionalidadc o 
acórdão que - embaia sem o explicitar -afasta a incidência  da 
norma ordinária pertinente ã lide para decidi-ia sob crilerios 
diversos alegadamente extraídos da Constituição". 

Portanto, ao 	precedente da Seção, e não  do Úrgao 
Especial, pata decidir pela inaplicabilidade de norma  ordinária 
federal com base cm disposição constitucional, entendo que o 
acórdão recorrido deixou de observar a  necessária reserva de 
Plenário,  nos termos do ad, 97 da Constituição. 

Em sentido semelhante, registro as seguintes passaíí,ens do voto 
proferido pelo eminente Ministro Senn lveda Pertence, por 
ocasião do julgamento de recente precedente (RE 514.246, lei. 
min Sepfilveda Pertence„ Primeira Turma, DI de 08 06.2007): 

"A inaplicação dos dispositivo questionados  da  LC 118/05 a 
todos processos pendentes reclamava, pois, a  declaração  de sua 
inconstitueionalidadc, ainda que parcial 

Foi o que fez, na verdade, o acórdão  recorrido. 

-Mc) importa que o precedente invocado da Pi inieiia  Seção  do 
Tribunal a quo, FRET 328043 team declarado incidir a lei nova 
nas  ações propostas a partir de sua vigência 

0 disfinguo - dada a irretroatividade irrestrita preceituada nos 
arts. 3' e 4" da LC r18/05 impot tou.  na declaração  de 
inconstitucionalidade parcial deles, malgrado sem redução de 
text o,. 

Estou, pois, em que, assim decidindo — com fundamento em 
precedente da Seção e não, do órgão Especial o acórdão 
recorrido contrariou cfetivaineate a norma constitucional  da 
"reserva de plenário", do art.. 97 da lf,cl Fundamental." 

como vao. 

Do exposto, conheço do recurso extraordinário e, dou-lhe 
provimento, para que a matéria seja devolvida ao órgão 
fracionário do Superior tribunal de  Justiça, para (Bic seja 
observado o art. 97 da Constituição. 

Da lei/co a do acórdrio, dúvida rid() lid que, segundo o Supremo 
Tribunal Federal., qualquer medida no sentido de afastar a 
aplica(ilo de dispositivo de lei vigente, il.V01-10 cm controle 
incidental de incortstituelonalidade. 

_Manic desse posicionarnento  da  Colic Maior, O SLJ, por.Si( 
col ic especial,  declaro i.  a inconstitticionalidade da parte final do 
art 4" da lei em eomento, e, (wits iso, tini//OU o entendimento de 
que o disposto no art 3" da cilada lei somente produz efi:4loc 
sobre as r4i5es de repetkao que se referirem a indeV)itos 
peinnemes a faros get adores ocorridos a ;twill junho de 
2005-  
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.1.011 (nitro giro, wino barn destacou o Ministry loaquim Barbosa 
no vino condwor do acórili10 tini/saí/lo linhas acima, o art 3" da 
Lai Complementen• 118/2005 pretendeu superar o 
entendimento vigente sobie  o term° inicial da prascriçao a 
Ili mar nma !Mica poss-ibilidadc interpretativa par!? a comagem 

prazo da prase:1/0o de inekbito relativo a tribute) sujeito a 
lançamento poi homologaçao. Agora, se 0 art 4", qua 
delarminou aphcaçeio retroativa da interpretaciio trazida no 
art 3", padace de vicio de inconstitucionalidade, ,100 cabe a asta 
Colagiado 1st° de?elai or, como set it demonstrado a s•eguir 

.1-)01-0 comae:en as/a terna, leu•anio.s um breve passeio na instal(' 
do controle da constituaionalidade 

0 Humid° conhae!c hoje, rio dizar 1 0/ppelleni, dois glandes  tipos 
de sisternas da controla da legitimidada constitucional das 

0 "sistema  di  luso'',  isto 6, aquele cm que o poder de controle 
pei -tenee a todos os OrgOos judiciOrios dc um dado ordenamento 
juridic°, que Os exercitam ineidentaimente, na ocas -Hí°  da  dee -isto 
das causas de sua competencia; 

0 "sistema corieenttado", em que  O poder de connote se 
conecutra, ao contr;:Vio, em um  (mico  OrgOo judiejario. 

O primairo dalas, o di/riserd tambam conhecido calm sistema de 
controle do  tipo americano, ern razdo da percapOo equivocada 
de alguns constituaionalistas de que essa sister-nu tenha sido 
inaugurado pelos norte americanos uto famoso coso Marl ury 
versus Madison, em 1803 O .se//lindo, O concernrado, tairibeVn 
pale set denoininado, agora corn de sisicina austriaco de 
connote, Olf tlinda COMO Sistema europeu!, porquanto  lot  
inaugurado 110 C0115iiilliCa0 da Áustria de 1" da outubro da .1920, 
redigida corn base am projeto alaborado  pelo A1astre da Es'aola 
,Juridica de Heim, o grand(' Hans Keiser?. 

No Brasil, até a promulgae:00 da Constituiç'ao 	ReplIblica da 
1891. 	rido 	ffistia 	qualquer• 	cor trola 	Judicial 	de 
Coistitricionalidada Por ir?llui-2naia 	jacobinismo parlumentar 
franci:;s•  C da icldia inglesa da supremacia do parlamento. 
Constintinta da 1824 outorgou ao Paler Legislativo a atribuiçii.o 
de ,tzar leis, inlefpfulci-las, suspande:-Ias a terogei-/as, bell? 

COMO velar na 	da Constituiçair (art 	nevus 8"c 9') 

Nesse sistema,  lido havia 'agar para o mars mi (plante  model() de 
controle da constinicionalielade (.7on5a,grava-se, assim, 
O dogma dii soberania do Parlamento 

Corn a aeloy-io do regime republicano am 1889, os vento.s da 
1//udam.-0 tamWin _sopraram no sistema 1 ' juridic()  brasileiro, 
.solnalado, rio  (111.(2 CO fiCe 17 C. 00 papal a scr exercido pal° Podar 
lueliaiario A Constitukiio .Rapublicaria de 1891 adonm 0 
sistema runic amer icon°, delandido erhusiasticamente por .1.?tÜ 
Barbosa., par,s•onagern principal na elabor000 da 

CAP PH 11.1 	() controlc ludieial cle Constitucionalidade das Leis no Direito Comparado, 2" cd, Sergio 
Antóttio Pabris I'ditor, Porto Alegre 1992, p 67 ss 

0  Decreta 848, de 1 1 de oulubto de 1890„ estabeleceu que,  na guarda e aplicacAo da Cansi ituiçuia e das leis 
naciorlilis,  I ruzigist.uitula fedei.al  so  intervirii em especie e pot provoctic .iTio da parte 
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Constillik.ão de .1931 frotne tuna . figura nova no controle 
brasileiro de consfitucionalidade, ii ilDhi Interventiva, que 
dever/u sar proposta pelo Procurado  ,—Geral  da República, 
perante o ,S'uprerno Tribunal .Federal, contra lei ou ato normativo 
estadwil que violassem a Constituieão Federal Essa ADIn 
Interventiva inseria no nosso ordenamento . jurídico  urn tímido 
sisterna de controle COT !Cad/ 0(10 de constituelonahdade 

A Emenda Constilucional n" 16, de 26 de novembro de 196.5, 
inset lu, de forma clara, o controle concentrado, nuts result° (.1'.1. 

per V.)(.“ legitimadas a propor a ação de inconstitucionalidadc 
Somente coin a Co fiS 	 P-edcl al de 0.5 de outubro de 1988 é 
que se eonvogrou, 	fbrma  ampla, o sistema  dc eon/rote 
c.oncenuado, também denominado  si  sterna abstrato ou do tipo 
europeu  Descle então, o Brasil passerm a  conviver 
harmonicamente eon, os dois tipos de controle, o concentrado 

(1111S'0 

Deixemos de lado o sistema ern open., para vo!tai' 'nos  (10 que, de 
fato, interessa ao no.sso lama, o controle difuso, que, como dito 
linhar acima, alguns COF1S11:1111C1031(11tql1A apt escudos  atribuíram 
sua 01 ¡Will (T1 famosa decisão  da S'uprcma Corte nor te 
americana, prolatuda em 1803, no caso Marbufy versus 
11/1adison, cuja sentença  foi edigida pelo juiz ., John Marshall que 
fixou, poi um lado, aqua() que  ficou conhecido como a 
supreinacia da constitukrio e, poi 011110, o poder-devei dos 
furze) negarem aplicação às leis contra rias à constituição  Pari 
se chegar aquela decisão, Marshall partia do seguinte 
raciocinio ou a constituição prepondera sobre os  atos 
legislativos que coin cla contrastam ou o 1-)odc, legislativo  pode 
nurdà-la poi meio de lei ordinaria Não lii, 117(.40 termo, 
asseverou o Chefe da .Suprema Corte, ou a constiori(ào é ulna lei 
fundamental superior e não mulcivel por dispositivo.s ordinar ios, 
ou scia, é rígida; ou ela é colocada em  pé  de iguirldade com os 
atos legivlativos 0/din/trios, portanto, flevivel, e, por 
conseguinte, pode ser alter ada sem qualquer entrave pelo Poder 
Legislativo Todavia, se é correto a primen a alternativa, e assint 
conehria Marshall, urn ato do legislativo contr &to a constituição 
não é é nulo, é coin° se não existisse 

Ao proclamar a prevaléncia da constituição .sobre os demais 
atos legislativas e reconheccr  O poder dos firizes de  não aplicar 
as leis. inconstifircionais, a Suprema Corte Americana não só 
inaugurou no mundo moderno o sistema judicial de controle de 
constitucionalidade, mas„ sobretudo, rompeu com o dogma da 
supremacia do Poder Legislative, que vige até hoje na hrglaterra 
e nos demais poises que adotam con stifitiçOes flexíveis. 

Os funclennentos da inovadora e cot ajo.sa  decisão cla Suprema 
Corte no caso Mar bury versus Madison jà haviam vido mull° 
bem delineados por Alcyander Hamilton em . sua obra-prima the 
Fedemlist, e par tin do seguinte  raciocínio. 

- a  Junção  de todas os  juizes é a de interpretar as leis e aplica-
las ao caw concreto submetido a seu julgamento; 



-  a  regia 	de 071erpretay:io das lers determina que quando 

dois dispositivos legrslativos estiverem contrastanclo cifirC 

deve o _Mr?. aplicai a prevalente Se ambas liver em  en  tal  
densidade normativa, deve -.se valer dos critc:Vios tradicionais, 

segundo os qucti  s  lex postetiod dei ogot legi  pi  ior  i.  lex specialis 
derogat legi  general  i.  etc. Mas todos esses critérios sdo 
desnecessarias quando o contra.ste  cia  secritic drspositivos de 
densidade norinativa &versa, 	critcrio 0 da l ex  superic.i .  
derogat legi interim" Nc.qc  caso,  ct norma constitucional 
/11  evalecera seinpre .5 6hre a lei ordinaria,  1/U( 111(10 a cAm.stitui(do 

far rigida e nau  llexivel. Do mesino modo, a lei prevalecei  Li 
sempic solve os c/ccivio. 

IV ludo 0 (pie  foi  elposto, a conelusõo obvia  c no sentido de que 

todo e qualquei juiz, enconnando-se no devei de decidir mita 
lide wide .sela r dendrite 00 caso itlfla oidinai ia que contras/a 
CO/li  Cl  Lonsinuiçao,  dc ve  j»  C'Setl'ar a Cat 1,(1 A/1(1.1171a e  17a0 OpliCal" 
a 1101171(1 de menoi hiciarvaia 

VC.1111,710Y 	(10,10 	C01770 	e 	dividido 	o 	conirole 	de 
constitucumalidade 170 

Quanto  ao  momento de ,suct recilizac,ito,  u  controle dividido em 
preventivo e repressivo, o primeiro realizado durcuitc:!. 0 process° 
leis/ativo e, o .seTunclo, após a entrada em 14,1_?Or da lei.  

() preventive C  exercido, inicialmente, pelas Conii..sões. de 

('On.stinii(ao e Justiça do Poder Legislativo (art .32,  ILL  do 
Regiment°  lutei  no da Camara Federal c art 110 do Regimento 
.inteino do Senado .Federal, todos fimdamentadc" no art .58 da 

e, posteriormente, pcla par ticipikao do Ch El do 
ExecutiVO f10 prOee.S•.s-o 	 quando podcya vetar a lei 
apr ovada pelo Congiusso Nacional poi 	entench;.-la 

blemish lifCi011‘11, 110S letli71)  5 do art 66, 	1'; da (1,/88, 
denominado veto juridic-o 

Pot suit vez, S e o projeto de lei õ de iniciativa do poder. 
EVecittivo, ou .se se trata de _Media° Provisória,  fui,  ainda, alérn 
dos controles de constitucionalidadc 0.(1117(1 117e11C10110(10ti, 0 

realizado previamcnte, no Cimbito  do  Poclei Execinivo, pela Casa 
Jo Presick3ricia da lkyri'iblic.-a, poi força do  es/aluído no art. 

2" du Lei n" 9 649, de 27/05/1998, que assim dispõe 

Art. 2'. A. Casa Civil da  Presidência da  :República compete 
assistir  direta e imediatamente  ao Presidente da República n.o 
desempenho de suas atribuições, especialmente  na  coordermeao e 
ria  integra0o das ações do governo,  na verificação prévia  da  
constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, 
(grilb noss (1 ). 

0 iepiessivo, por sua vez, poder0 Sc'  dui de maneira 
concennada, poi - -via de 000  (Iii' la de ineonVItlIC4011(11idaliv  ou  
de aoio declaiatória de constaucionalidade, competi rido ein 
ambos cA caws, somente, (10 50I71 OHO iblmal Federal 

ocevsar e julgar tais- ações,  confirme dispõe a alinca "a -  do 
inciso 1 do at t 102 da Constinileao Federal de 1988 

Poche  ainda o controle repressim dar-se de forma difirsa, 011.04a, 

como inc.idente processual, no Pilgamento de  casos  conct etos.. 
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1)c1ois de ludo 0 ("tie aqui fi.n dUo, pci gunta-se 

- podem os órg-ãos . judicanies da administia(ão alastar a 
aplicação de lei ineonstitucional2  

- podem esses órgãos afdstar a aplicação de lei que entenderem 
inconstitucional  011 inc..ompativel com a constinti(ão2 

resposta c't primeira pergunia C positiva, pois a lei 
inconslitucional, come) hem asse..verou Marshal, não é lei, é ato 
indo. Pot conseguinte, não obriga,  não  vincula ninguém 

..fa a resposta 	 pergunta é negativa„ pois da 
sistemática in ter pi etação 	 da 	(...`onstituicão 	Federal 

(especialmente dos seus arts. 97, 102, III, "a -  e "c", -  e 105, 
e tem-se que a competência para realizar o controle 

difilso de constitucionalidade é exclusiva do Porky „Judiciário e 
c,..s. tendida di iodos-  as setts componentes. 

Nesse sentido, valiosas são as palavras do ev-Pi ocurador-Geral 
da Repítblica e Professor Titular da Universidade de Brasilia, 
1)r Inocincio 114i-tires Coelho, con/Urine elucidativo ariigo  7)01  

ele publicado na Revista  Jurídica  Virtual (mm" 13) da Presi‘Lncia 
da .RepUblica, do qual transcrevemos O seguintc trecho 

.,..Nessa linha de racioeinio - que  ousaríamos chamat .fatica, livre 
c realista - e ainda acompanhando o pensamento do maioi jurista 
do século XX, pode-se dizer, igualmente, qua sem aquel a. 
deelaraeao de incompatibilidade, proferida pelo árg,ão a tanto 
legitimado, nenhuma norma  será reputada inconstitucional; 
que onde a Constituição não atribuir a algum Orgio, distinto 
do que produz as leis, a prerrogativa de aferir-lhes a 
constitucionaiidade, norma alguma poderá reputar-se 
inconstitucional; e que, finalmente, enquanto não for anulada 
- e nos limites em que o seja - toda lei é simplesmente 
constitucional (grilo nosso), 

Por tais iazó.(...s, pode-se concluir; que, ndo lendo a Constituição 
.Federal de .1998 dado competencia a órgcus da administraaio 
para 4(. 11.1ar cm 0 controle repressivo de constitucionalidade das 
leis, não podem seus órgãos ludicantes afastar• a aplicação de lei 
que 11,11mi-cm eompeiência não tem quem. 
quer, mas quem a teve atribuida pela Constituição. 

No niesino sentido, e! a lição de theio Bittoleourt' a respeito da 
ineonipekiicia dos orgãos do Poder .I.;Xecutivo paid *star a 
c-tiVicavdo de uma lei sob alegação de .sua inconstitucionalidade. 

principio aSSCFlie entre os autores, repioduzindo a otientacao 
pacífica da jurisprudência, que milita sempre em favor dos atos 
do Congresso a presuncao de constitucionalidade.. que ao 
Parlamento, tanto quanto ao Judiciário, cabe a interpretação 
do Texto constitucional, de sort() que, quando uma lei é posla 

Bittencourt,  I  Akio - O Contr6le .Turisdicional da Consiitucionalidade, Forense, 1968, 2' 
ediçao, pags,9 I a 96. 
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em vigor, ja o problema de sua conformidade cow o .Lstatuto 
Politico foi objeto de exame e apreciação, devendo-se presumir 
boa e valida a resolução adotada 

( ) 

Oscar Saraiva entende que o julgamento  da  inconslitucionalidade 
C; privativo do .11.kliciiirio, poi que .  Se este cabe, por .feraça de  
preceito expresso, a função em aprCço, nenhum dos outios 
poderes tem corupetçneia para exercif.,-la 'sob pena de se 
confundircin as atribuições dOsies, o que a nossa Constiluição 
veda, ao prescrevei a sua separação e independ&ncial Não 
acolhemos, todavia, Osse entendimento do culto e esclarecido 
jurrsconsulto, que se choca, alias, corn a opinião Lin:Mime dos 
doutOr es Damo-lhe  razão,  apenas quando nega aos 
funcionários administrativos competência para se recusar a 
aplicar lama lei sob alegação de sua inconstitucionalidade. 
que a sanção presidencial afasta  qualquer  possível 
manitestação dos funcionários administrativos, que  não  
disiniem do exercício do poder executivo. (sic) 

Desta fella, se o orgão administrative deixa de al-Vicar lei 
vigente por considerá-la inconstitucional, não apenas invade a 
esferci (IC C011111067( ia do Poder Judiciário como também Pre de 
1710i te um dos princ4no5 norteado, es da administra( ão  pública, 
qual s4a,  o principio da hierarquia, pois se está discordando do 
Chele do Poder Executivo que, ao não velar a lei, está 
reconhecendo sua constitucionalidade 

Em lace cIo evposto, parece-nos equirocada ci ofiftna0o 
cfacjneles que pregam que Sc?  a administração ("/ vinculada aos 
(Names da lei,  muito  mais será aos.  da Lei Maim', logo pode 
negar aplicação à lei manilestamente inconslitucional Rotund() 
engano, pots, primeno, milita a favoi de odds as leis a 
presunção  de constitueionalidade, segundo, mesmo sendo ulna 
ptesuncão girls outrun, só  aoórgão legitintamente indicado pela 
Consiltuição Federal como  competente para exci controlc 
de constitucionalidade cabe desconstituir a presunção 

Perlinente ircr:,et  á colação as conclusões de  Lúcio Billencouri 
sobre o tema. na  obra ja citada 

A lei, enquanto não declarada pelos tribunais incompanvel corn a 
Constituição, é lei - não se presume lei - é  pala todos os eleitos 
Submete ao seu  império  tódas as relações jutidicas a que visa 
disciplinar e conserva plena e integra aquela .força formal que a 
Ionia irrefragavel, segando a expressão de Otto Mayer. 

Alias, em relação à lei, ()cone ainda situação  diversa  da clue se 
manifesta no tocante aos atos turidieos públicos  ou privados, e 
quo retinva a ideia de sua elicacia enquanto não declarada pot via 
_jurisdicional E  que.  em relação a ela, existe o principio da 
obrig-atoriedade, que constitui, dentro de qualquer doutrina 
de direito público, a garantia e a segurança da ordem 
jurídica 

Sendo a lei obrigatória, por natureza e por definição, 11110 seria 
possível lacilittu a quern quer que fosse furtar-se a obedecei-lhes 
os preceitos sob o pretexto de que a  considera  contraria a Carta 
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PoUtica A lei, enquanto iiao deelmada inoperante, riao se 
presume viii ida: ela é vahda, etica7 e obi igatória (sic) 

Ainda Art/ire  ri tema, 100 meno.s valiosos .são  05en.sinamentos do 
festejado constitucionalisia Luis Roberto Bar roso 4  • 

presul100 de constitueionatidade das leis encerra, 
natural mente, urna prestmcao im is tannym, que pode ser 
infirmada pela declara0o ern sentido contrario do ó.i gao 

. jurisclicional conipclente 0 principio desempenha urna funeAo 
Imaginal:4)a indispensavel  na  manutonçao  da  imperatividade das 
normas juyidieas e, por via de  conseqüência,  na harmonia do 
sistema.. 0 descumprimento ou. niio-aplicaçiio da lei, sob o 
fundament() de inconstitucionalidade, antes que o vicio haja 
sido proclamado pelo órgao competente, sujeita a vontade 
insubmissa  às sanções prescritas pelo ordenamento. Antes da 
decisfio judicial, quem subtrair-se A lei o  Fará por sua conta e 
risco. (grilo nosso) 

A meu sentir, é imperio.so  reconhecer que, TIO Direito brasileiro, 
o controle de constiurcionalidade das leis em vigor é atribuição 
exclusiva do Poder Itirliciário Corn isso, não sendo declarada ci 

inconstiweionalidade pelo Jurisdicional, seja com (kilos er,-.:?.a 
(mines no controle concentrado de constitut.ionalidatle„ seja com. 
claim inter partes no controle  dita  so, a lei goza de presunção de 
constinicionalidade, e, pot conseguinte, é válida e tem aplicação 
cogente can todo o território nacional 

/1 declaração incidental de inconstitticionalidadc de lei t>. ato de 
tamanha gravidade, que, (kyle a Constituição Federal de 1934, 
há exige'ncia apressa de re..Çei. - WI de plenário para que us 
ir ibunais ext.!rcarn o controle &first) dc con.stitucionalidade Por 
essa regra, sirs  citado o incidente de inconstitucionalidade por 
um dos membros do tribunal, suspende-se o . juk,timento do 
mocesso e remete-se a questão incidental para o pleno ou órgão 
que o represente 1 ineonstiorcionalidade somente será 
declarada poi- voto da maioria ah.soluta dos membros do 
tribunal (art 97 da S'e(ão I do Capitulo 111 - Do Poder 
Judiciário  - do Tittdo IV - 1)as Organizações dos Poderes  da  
CF/88) E8sa c..vigc;Wcia veio para unilbintizar a imerpretação 
constitucional no ambito de cada tribunal If; como se 
processaria o incidente de inconstitucionalidade no processo 
administrativo, jri que, diferentemente do qu e ocorre nos 
tribunais do judiciário, 1108 administrativos não há a previsão 
para tat não poderia mesmo haver, pois, confOrme já 

. firrtamente demonstrado, órgão nenhum da achnini.stração tem 
poderes para ex-erect o controle  difuso  de constilucionalidade 

Ora, se para os tribunais do Judiciário é evigidti a reserva dc 
plenário, como  então, querer que 08 017,;(7.08 judicantes da 
administra(ão, por .suas turmas ou Cámtnas, posstnn exercer o 
controle de constitueionalidade Sc  assim fosse passive!, a eslt.?ra 
administrati•va estaria investida dc  171018 poder do que o próprio 

4 BARROSO, Luis Roberto.. Interpretação e Aplicação dti Constituição.. Silo Paulo: ed. Saraiva, 3"  edição,  
-pt) 170 e, 171 

is  



judiciário P. 0 que dizei, elaão, da impossibilidade de a l'azciala 
Nacional recoi id a0 Supremo iribunal beder al quando a 
insnincia administrativa julgar datei minada lei inconstitucional, 
o (pie não ocoi TV ql land° 0 controle kit() no Judiciár lo 

Veja-se (to absurd° a true ehegariamos.-  se determinada lei fos se 
decIaracia inconstinicional em controle &Aso, a questão, se aS 
par [es  foi  ciii eliligentes, Ufa set decidida, em nitima instáncia, 
pelo Srb Agola I eparefil, Se a inconstitucionalidade fosse 
(Tornado na es/Ca a administrativa, a questão „sequel-  chegoria a 
Set diS.C1,hrida 110 JildiCiiiT10, alle  dui no Supremo Tribunal 
Ledo -  al Coin isso, a decisao administrativa ter ia mais força do 
que a de  todos  os mar os órgão.s-  do Podel Juthciai io, e.xcevão 
do .Supremo Em  outras  palavras, em matéria de 
inconstinecionalidade, a C.".ánietro Superior de Recursos Eiscals 
estaria ak.yula no inesnio patamar do SPY, pois-  da decisão que 
declarasse algunia lei inc.onstitucional, assim como ocorre  mio  

não eaberia quakiner recurso. 

De ludo 0 que fOI dito, resta conclan que lalec:e.' aos ót:gito.s 
judiearae.s da Administração competencia para afastai a 
aplicação de lei (tinder an 11)0 Ida ex-ehisilYamente 
(10 Poder .Judican ire 

Aliás, 1771 disposioio legal expressa no sentido de vedar este 
colegiado ala star.  aplicação de lei pot.  Viejo de 
inconstitucionalidada, salvo as c.'.xce4-,:(Tres previstas, o que 
ado é o case) dos autos-  f iida art 26-4 do Dc'creto n" 
7().235/1972, com a redai,:ão dada pelt) art. 25 da Lei n'' 
11 941/2009 4 norma inseria nesse dispositivo do Processo 
Administrative) Liscal  foi  reprodicida no art. 62 do aural 
regiment() interno do CA111' 

Demais disso, cabe  ressaltar  que sobre essa matiaht ON aTIfigOS 
", 2" e 3" Conselhos de Con0ibuintes sumularant o 

entendimento de fitlecer competéncia aos órgiios administrativos 
alitstoi• a aplicação de lei poi vie io da inconstitticionalielade 

Poi outro ludo, não me parece rtrzoável o entendimento  de parte 
da dotarina de que assa lei i.-oritplementar 100 SC aplicaria (10 
case) ern discuss-Jo, pois a 1101 .matizaçáo da repelição de indébito 
C 10(10 dada pelo CTN. Mai.) e.SpeCifiCalliCilte, no art 168, e o 
caso dos autos está ampatado, justamente, ne.sse.' dispositivo, o 
qual rccebeti a inteipretaç..ito aute?ntica trazida  pelo  art 3' da Lei 
complemental - 11" 118/2005 

diSpOSi(ao legal expresso no sentido de vedar esic 
evlegiado alas tar aplicação de lei por Viejo da 
inconstrincionalidade. salvo as execeães ride previstos, o que 
não e=.. o caso dos autos Vide art 26-4 do Deereto ri" 
70 2.35/1972, corn a redação dada pelo art 25 da Lei n" 
11 9,11/2009 1 noima inseata nesse dispositivo do Processo 
Administrative) l'iscal  foi  ieproduzido 710 art 62 do atual 
rewnnento interne do CARP 

Demais disso, cabe ressahar que sobre essa matéria os antigos 
1", 2" c .3" Conselhos da ContribuinteN siurnudcll o 
entendimento de  falecer  compete'ncia  aos  órgiios administrativos-
afirstor a aplicru,-.ito de lei por vicio dc inconstancionalidade 
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Por (moo lado, não Weparece razoável o entendimento  de parte 
da doutiina de que essa lei complementar não se aplicaria ao 
caso cm diseussão, pois a nofrmatização da frepeti(ão de indébito 

toda dada pelo CIAT, niais especificamente, no art 168, e o 
caso dos amos estó amparado,  justamente, ncs'w disPoitivo, 
qual  recebeu  a inteipfrcara(a0 auli:17tica trazida pelo art 3" da Let' 
Complemental 11'118/2005 

Ultrapassada a questão da inconstitucionalidade do art 4" da 
Lei Complementar n" 118/2005, passo-se à  análise  do  teimo 
inicial mio prescrição do direito de a  reclamante repetir o 

olyeto destes autos 

0 direito  à lepetiçi:ão de indébito é assegurado aos cowl ibuintes 
no art 165-) do Código Tfributói io Nacional - CPV Todavia, 
como todo e qualquefr direito, esse também tern prazo para ser 
exercido 

.1 Carta Política da República,  de 1988, exigiu lei complemental • 
para estabelecer normas gerais de prescrição di decodência 
tributarias, cantor me se vê  da al/i ea "b" do inciso III do art 
146. 

.Art. 146. Cabe it lei complementar: 

Ill  - estabelecei norms gerais em matéria de legislaçdo 
tributaria, especialmente sobre: 

b) obrit,racao, lançamento, crédito, preseriçao e decadência 
tribularios; 

A lei corn o status exigido pela (7onstituição pala fixar a 
hi pá cseS de pre.,=; cr icà'o a de CEr 	al a 
t ribuLázia, 	(pie TT pa ca a 	cOIc.uLa Ti (73 do 
dábi  Lo 	( -per pa ca 	a 	elevai uçêlo 	do 

como ê  de todos sabido, é. a Lei n" 5 172/1966, 
alçada a categoria de Código Tributório Nacional, freeepeionada 
pela Constituição  como  lei complementar' 

Para o caw aqui ear debate inicressa, apenas,  essa última 
hipótese, a qual é tratada no art 168 do ('iidigo, que  estabelece 
o  prazo de 05  colos pai a a repetição, contados  da seguinte 
fin ma 

- da data de extinção do crédito tfr lbw/trio nas  hipóteses: 

a) de cobtanca  oh t pagamento espontoneo de tributo indevido ou 
maior que o devido em filee da legisla cão tributária aplicóvel, ou 

Ai t. 165 () tjeito passivo liem direito, independentemente de prévio protesto, it restituiçao total ou parcial do tributo, seja 

qua] for a modalidade do seu pagamento, re.ssalvado o disposto no § 'V' do ar ligo 162, nos seguintes casos: 1 - cobrança  ou  
paganto cspontaneo de tributo indevido  ou  maior quo o devido em face da legisla0o tributaria aplicavel, on  da tatu reza ou 
circonst(incias materiais  do  fato  gerador efetivamente  ocorrido;  

1-1 



da natureza  OU  eircunstri1eia5 Indio ials do /Olo ,*.'fador 
efenviimente ocoirido, -  

b) de  erro  na edifica(Cio do stijeito passive., na determina0o da 
aliquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na 
elabora 0o  OU  conleieneia de qualquil document() relativo ao 
!Argot/lento, 

11 - da (IWO ern (MC .se tornar definitiva a dec1500 administrativa 
OU  pa55a1 cm ittlgado a deciso judicial que tenha 	or modo, 
(1nulado, revogado ou teseindido 	decisrio condenatót ia n015 
hipóteses: 

a) de reforma, a1/iehro71:0, revogaeáo  OU  1e501500 de deeistio 
condenatória 

A eyege.se desse artigo 1/ao debca inotgem a dnvida do que 
prazo ptes-cTicional pow repel:41i° de indébito é de 05  anos  A 
coleumer que 50 instaurou na e lambém IiU 

jiff isprurljncia gira Clii tOf HO (10 IC[1170 Uncial del conta.getn  do  
prazo 0 art 1686  .fixti duos  datas distintas,  C01710 td10 poderia 
doixar de 5ei, para hipóloses lambert' c11. Stinia.5 A pvimeira data 
da rA:tinoCio do credito ti ibutário • aplica-se aos c715.05 pi-eviqON' 
no5 inchos I 0 II do art. 165 do C/N; e a segonda -••• data em que 
.50  tornar definitive/ a decisáo admitnstrativa 011 judicial ou 
passar em julgado a decisiio judicial Tie refiumado, 
anulado,  revogado  Oil  rescindido a dei isiTio condenatória, 
destina-se, exclusivamente, as hipóte.ses eflif tilerada.S  rio  indS0  Ti 
dO IlejOiladO 011. 165. 

A cycgcsc, como iodos sabem, é a arte de 50 oaten)" da norma o 
sen conleádo poi meio dos lecnicas de interpretaçiio Toelavia, 
tiáo /10(10 it alerti disso, ou sefa, nClo pode extra  li  oquilo que nao  
está 11(1 not ma 0 exegela idle) pode criat, ruio pode i nWilktr, tern 
(/U0 0 .SV ate!' (10 comando notmativo, sob pena de ttansferrinar-se 
cm legrsladot usinpando competénoia que nao !he  foi  
dada. 

Ent outro giro, a lei complementar fixer!, 1114 MOW) Chlt1S11.S., Os 
ClYtliaS que 5ervern comer data do term° de inieio da comagem 
do prazo plesureional tIC repetio'io de indalito a extincáo do 
eredito tributário que se pretende repent, e da data ern Tye se 
borrar  definitiva a decisrio  administrativa  ou passar  em julgado 
a decisao ll-ftliCiLd 1017/1(1 refOrmado, ono/ado, rove:A:Y(7de) ou 
res('indido a decisáo condenatória — albra essas (luas  hipóleses, 
Heidi/in? outro disposinvo legal versa sobre o tertno inicial da 
preserkOo para repair O indébit0. 

Ass 1171, toda a engenharia jut Nicer e criativa utilizada para (bat 
sitsternaçáo a metros marco5 tempo' ais da contagem  desse prazo 
fluo  encontra respaldo no arcabotto jut idico nacional 	e 
de se ressaltar que es5as teses que c:Tiararn termo5 de inicio 
alternativos ao dado pelo CTN, udo so c'arec'em de amparo 

coin() aliontani O ordenamento juridic°, in also. a própria 
Constinikiio, (Et 146, 111, "b"., e o Código ibutatio Nacional 
epee detém O statu.s normative exigido na Carta Culadii polo 

Ail. 1.68 0 direito de pleiteou 	 extingue-se emu o decuiso do pulzo de 5 (cinco) ill)(»;, contados: 1 - tias IiipOieses 

dos incii,ios 1 ell do urtiLr,o 165, da (121a da extineilio do  credito  tfilmiario 
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disciplinar cssa inaréi  10  Nes .sc  polite ,  transcrevo evceiro iíc  veto 
do Conselheiro Ti.€is Marcelo Guerra de Castro.' 

Nessa linha, penso, portanto, que a inexisti';ncia de Lei em 
sentido formal ou material que apóie a  .jurisprudência 
administrativa da qual ora se diverge, faz com cjne a niesma entre 
em conflito corn o pi-incipio da legalidade, inseulpido no art. 37 
da  Constituição Federal do 1988s, na medida CM que, uma vez 
afastada a regra jurídica formalmente vigenre, simplesmente nao 
existe outra de igual eoneretude para ser aplicada .  

Nesse ponto, nao custa relembrar que, sob 0 pout() de vista da 
atuaçao  da  Administraçao Pública, onde inegavelmente estA 
inserida este Colegiado, dito prinejpio assume feiçães diversas d a . 
prevista no art 5a ,  11_ da CF de 1988 9 , denominado Autonomia da 
Vontade. Diferentemente deste Ultimo, A A.dministra0o Pública 
sé é. permit ido razor aquilo clue a lei (regra j indica)  prevê,. 

Sobre esse aspecto, peço  licença  pat -a tiazer a Ii0o de 1.1 Cloines 
que assim esquadrinha os diferentes Angulos de 

atuaeao do principio ern discuss5o: 

-0 pi incipio da legalidade povtula 	principies 
fundamentais o  J  inelpio da sup; cinac.ia ou proyah'Acia da lei 
(Vorrang des Oc._eizes) e o princípio da reserva  de lei  fizoibehall 
des Ge5eize0 Estes princípios peimanccem vcilido, pois 7-111111 

Estado dernocratico-contirucional a pat lainemai é, ainda, a 
expres/io privilo;iada do piinelpio demomilico (dal (/. sua 
supremacia) e o 'no-an-lento mais apropriado c segui o pe 11 0 
definir os regimes de certas niale'!1 jai, sobretudo dos direitos 
jimdamentais e da vertebracao democrática  tio  Estado (dai a 
reserva de lei) De tuna forma genérica, o principle da 
supremacia da lei e o princípio  da reserva de lei apontam para 
a vincula(ao juridico-constitucional do poder executivo ((fr , 
in/ia. finites de &relit) e e.sti utturB normativa0 (griki) 

Ou seja, como é cediço, o prineipio da legalidade it o alicerce do 
Estado de Direito e, nessa condieito, irradia seus  efeitos  sobre os 
demais valores defendidos no plano constitucional, inclusive 
sobre a Segurança Jurídica, invocado como fundament() para 
decisAo  cru  debate. 

Nesse aspecto, recoil() A 1.i0o de Sacha Cal non Navarro - 
mombro de corrente doutrinaria contrLia Aquela. que inspikou 
prolação dos votos vencedores - - baseado na doutrina 
alemd' ponti Cica: 

7 jularnento  do rreurso voluindrio n0 .133.010, na Terceira Câmara do do . 1 . ereci/o Conselho  cia  Connibuintes. 

Ad 37 A administra0o pública dir eta e indireta de qualquer dos Poderes da jIni5o, dos Estados, do Distrito hederal e dos 
Municípios obedecera aos  princípios  de legtdidade, impessoal idade,  moralidade, publicidade e eficiência .." 

9 	-  a  inguém sera obrigado a  fazei  ou deixar de fazer alguma coisa se.Mio em virtude cie lei;" 

1° Canutilho, loaquim José Gomes 	rizU Constitiicional e Teoria rIa Cim“imk.do Coimbra, Portugal, Almedina, 2000, 7" 
ltdicao, p. 256 

11  S I lAN lorstein, ,S .(tivirança  fio  11cm  na  01 (On 4...!gal la fleptiblica 	 4Icmanha, apud Navano, Sactia Calmon, 
Rellex6es Sobre c.)  Ar-tiro.)" da Lei Cornplementar I I S  Sorna atiça Juridica o a lloa*Ct. conio Valores Conslitucionnis As Leis .  
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'0  conceito  de seguranca juridic:a  « C(Mliderado conquista 
especial do Estado de nireilo Sua jiinçi'ict  e a de tiroteger o 
indiiinhio de atos  tu  bitt  ti  io,s  do  podei esta/id, jd  (lac as 
Intel veitt"tes do Estado nos direi/os dos  cidadãos  podem  ser  
main) pesadas e, as vezes, injustas No enlanto, ie lais 
inter venções ti;n1 base ern lei e visam o bem-estar ptiblico, sign 
preciso deeidir-se pela avaliação conjunta  tio  interesse coletivo 
e do inteiesse da particular *tad() para se aferir a juridieidade 
(confOrmação do direito)  da medida estand. Esse principio 
ticqüentemente denominado 'ptincipio da ptopot cionalidadc' " 
(gt gel) 

.Poder-se-ia entíTo arv,umentat que a solityo ola discutida seria 
ento resultado do sopesamento el- 11TC Os p1i11erpi05 
constitucionais aparentemente eonflitantes, mediante  a  reducilo 
da "Corça" do principio da legalidade. 

Ocorre que essa solitOo sá seria possível, pens°, Se  os  princípios  
constitucionais invocados possuissem o mesmo grau de 
concretude das normas  cuja  ripliertOo tem sido alastada. 

Ou seja, se Os princípios em conflito pudessem sei liaduzidos em 
regras juridieris,  passíveis  de aplica0o imediata, independente de 
lei co il iplemental. ou oidinaria 

Nesse ponto,  6  importante reforçar que, malgrado seu poder, que 
os twill aptos a, nas palavras de l'aulo de Banos Car valho  I),  
informar e iluminar  a  compreensao de segmentos normativos, os 
principios invocados, a bem da verdade, niro  suo regras juridicas, 
conforme a que precisa liçiío  de Alexy, pina quern os pinneiros, 
enquanto -mandatos de otitniza0o"' 3 , assim se distinguem das 
mml  tin  ias:  

1.)unto decisivo para  la  dislinción entre teglas principios es 
(pie los principias 8011 1101111a que fiction que algo sea 
realizado en la illtIyor medida posible, dentro de las 
posibilidades jurídicas y retries existentes l'or lo  tanto,  los-
pt incipias son mandatos de optinizacian, que  estai  
eatacterizados pat el heeho  tic que pact/en set cumplidos en 
difetente grado .y (lac la  medida de/lida de NE cwinplimientona 
solo  depende de his posibilidades reales .sino tantbin de las 
jut  idicas  El ambit() de las posibilidades Juridieus es 
determinado poi .  10,s pr y opuestov. En cambia, las. 
regias son not mas- (pie solo  poet/en ser cumplidas o no. Si  acua  
te,gla  us  vtdida, entonces de hacerse exactamente itt  (pie el c:- ..\-1,ge„, 

mas  111  titenoy Pot 10 tanto, las-  re ,las _ 	contienen 
determinaciones en el ámbito de 10 *Ilea y 	idicamente 
posit* .Esto .significa Tic la  di'fi -wriciet entre regias  v  principios 
es clialitativa y no de grada Toda norma es o bien una regla o 
an pt Mel pio (gr itCi) 

.1111.C1pra.diVati 	 flO 	 Direito 	 leito 	 Disponivel 	 ern 

http:// WM/ S:lella tidy briticitniniarg . publicti/hc7f6211511.1.1115d1.308alic098112185(1.pdl: 

Cunw ci, diruito 	 ediçiio, p.72 

ia 	I.krccho. l'itnclumcnIalc,apud InocC.'nedo Mt"ritirez Coelho Intopreter("Jo 	 Pot lo Alegi v, 1997, 

Si'  aio Antoniol-abris Itt:ditor, p. 85 
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Como esclarece .Iosé Afonso da Silva", apesar de sempte 
vigentes, as normas principiológicas constitueionais 
normalmente ma) reúnem todos os elementos necessarios para 
sua incid&ricia direta. As vezes, fl.alta-lhes o que Alexy definiu 
corno "possibilidade juridica". Dar porcine, desenvolveu o mestre 
paulista  a classica distin.cilo entre normas de efiedeia plena, 
cootida e limitada: 

"Oland() essa il.gitlamentaçao IMF 	tal que .se pode 
:saber, coin precisiro, qual  a conduta positiva ou negaliva a 
.seguir relativamenie (10 interesse descrito no norma, 
afirmar-se qua esta  é  corapletet e fmidicamente dotada de plena 
(ficácia". 

Ainda sob o prisma da concretude, esclarecem Manuel Atienza 
Juan Ruiz Nitanero i  que as regras: 

"Co 1 -1Slittleill concrecões relativa  S  èS circlinstancias gen(Vieas 
(pc conslituem suas condições de aplicacao, derivadas do  

balanço  (mire o8 principio.s relevantes am ditas circuastancias 
Luas conerecões, constituidas pelas regras, pretendem set 
concludentes e excluir, Como base para adotar 11/11 CHT;S.  0 (IC 
açáo, a deliberaçáo de .NC.'1,1 destinatário ,sobre  O  balanço de 
razões apliemivds ao caso Ewa pretanoo, .s-em cinbar,o, result(' 
em  ocasiões falida. quando o resultado de aplicar a re,5L),i a 
inaceitável a luz dos principios do sistemo que determinam a 

. justUicaçCio e o alcance  da prápria Java. F: OR' caws ,  a 
prete18c70 concludente  C  excludente das regras fracas:set 
oidenado permitido clas alean(a „sá inn valor prima facie 
que se vii  finalmente, uma vez consideiudas todas as 
Circunstancias, afitstado" 

Assim seado,  um plincipio constitucional que nao reúne os 
elementos condicionantes para sua eficaeia plena .n.ao pode 
substituir a regra . jurídica insculpida no C PN, no maxi m°, 
afastar sua apliea0o por meio dos adequados instrumentos de 
controle da constitueionalidade, medida que foge competência 
deste col egiado. 

Ou seja, se efetivamente fosse afastada a aplicacilo da norma, o 
resultado seria igualmente a improcedência do pedido, pois essa 
medida nao faria surgir uma nova em seu lugar e, nessa 
condicao, o tornaria carente dc fundamento legal Rclembre-se, 
Decreto n 20.910, de 1932 nao pode servir de base para a 
coneessao de iestitui0o tributaria. 

2.  lutei pretakilio Conforme a Constitukfio 

Doutrinadores de peso, como Paulo Bonavides 16, defendem a 
interpt etacao conforme a Constituicao, como  método  de 

"Apt cabilidade das Wormas Colwitncionai 3' ed.,  Sio  Paulo, Malbeiro, 1 998,   p 99: 

alipicos amid Decadncia  e  Prest.i.n,..ao  Jo  Direito do (2ntribnia&. ;ea ICI 18. Entre Reg' as e Nincipias,  in  Tome -H 
de 1)1i-ea° fr-..sindos cmii Homenagem ao iklinivro i0.5t: August() Delgado  Coordenação Crisham) Carvalho e 
Marcelo -Magalhães Peixolo Curitiba, 200 imua, pp 119 a 1 78 
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hannonizacao da norma infiaeon.stitucional aos principios 
constitucionais, pretendendo, ao que patcce, conferiv a essa 
técnica contornos de mera busca pelo verdadeno sentido do texto 
da Tim ma hierarquicamente inferior a Const ituicdo. 

()code que kd linha, que, ao que parece, tern sido seguida. 
mitioritáriarnente pot .  ode  Colegiado, diverge daquela que fern 
sido adotada polo Supierno fribunal. Federal, que  firmou  node no 
sentido de que a interpielaciio eonforrne a Coustituiclio, 
verdade, corresponde a um método de controle da 
constitucionalidade, sentido igualmente atribuido poi Celso 
Ribeiro Bastosy ./ e lot go  Mirandal 8  

tat eon-v:100o ganha força  em funOo  da  leitura do parágrafo 
único,  do art. 28, da Lei n 9 868, de 10 de novembro de 1999, 
que assim disciplina os possíveis resultados da  Ação  Declaratória 
de Inconstitucional idade ou da Ação Declatatória de 
Coustitueionalidade 

l'ara,!?JalO 	deelaracc'io de consinncionalidade ou de 
inconstitucionalidade, inclusive a inteipreta(iio conforme a 
Constituiciio (> a declaraciio pcucial inconstitucionalidade 
.sem  I  CLIUÇ710 de texto, 1611 efid16 COilir a 10(10.S e cle410 
vinculante em tela (do aos órgCio.s. do Poder .Judiciário e ci 

Pnblica -federal, estadual e municipal (griki) 

Nesse sentido, hago  à  colação  manifestac,-;ilio do Ministio  Cai  los 
Ayres Br jib,  eui voto vista pioterido em quesklo de oidem 
suseitada nos  nulos da  ADPF 54: 

38. li  n temate, a intoprctaciio eoutOrinc lido se exprimc num 
1/pico (!.x.erc.:icio de hertnenjuliCa, pots o lipieo exercicio de 
hermeneutic° se dei precedente contexto de serena 
accitaoio  da  validade do dispositivo so/le quo t'ecoi. Ha se 
inscreve  á  enfie os  mecanismos de controle de 
constitucionahdade, como exige;ncia do .surno principio da 
supremacia material da Constituicao Por isso que, já  110  eilado 

5:;undo moment() processual de sua aplicabilidade, ela 
manejoda como Instrumerno de .shulicalfilidade juticheet do ato 
pUblico de menot -  escalqo hierárquico Por eonseguinte,, 
mecamsmo pelo qual .se atere  lauto  a validade l'Ormal quanto 
material de um modelo juridico-positivo pogo em coujo eon) a 
Magna Carta " 

Nesse  diapasão,  penso que  falta  competência legal a este 
Colegiado NIA p01  meio  da  pre-lalada técnica, interferir no 
texto  do Cod igo  li  ibut(11 io como se encomia vigente ou atastar 
sua aplieacao a hipóteses que, sem a pi etensa.  colisão  com  os  
princípios constitucionais invocados nos votos vencedores, se 
subsurniiiarn per feitamente  no sou texto 

Curso de direito constitucional, p. 518. 

17 	 interpretaçao constiniciontil,  spud Sdcio Ainmsto Zampol Pavani 1  Imempretaça0 Conliminc e 
e o Coml'olc Difiryo 	CmiNiimcionatidado t!'q11(10 071 Itomenagom 	 Augrhto D(21gart10 Coordenaçtio 
Clistiano ClarvaIho e Marcelo Miii:tallnies Peixoto. Curitiba, 2005 Juruii pp 581 a 599 

Ill' Manus! de direito conAltucional, tomo I 1 , p. 267 4  Imetprok.vi .io  Coirj,), -mcc (,•owqiwk0i0 0 0 Compolc L iju so  cio 
Conqimcionalidatic FslutioN cm .110immacm w»Vtinitro 	AuguNto Dob, ,,ado Cooftlenal- o CriAiatto Carvallio kt Marcelo 
Magalhaes Pcinao Cuiiliba, 2005 Juruti pp 581 a 599 
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Alias, ainda quo  tivéssemos  compotacia para tank), a técnica  da  
interpretação conibrmo, na lição de .1 T. Gomes Canotilho l `) , não 

admite alteração do  texto  normativo  leciona o autor: 

" daqui se  conclui que a interpretação conlOrine  sé permite a 
escolha entre dois ou mais sentidos possíveis da lei mas nunca a 
evisão de seu contend() A iiiteiprelay'io cordOr rite a 

constituição tem, assim, os Se118 limites na ?ena e na clara 
vontade do devendo 'respeitar a economia da lei' e 
não prideful° traduzir-se na 'reconstrução de uma Hornig que 
não esteja devidamente explicita no texto (grilCi) 

Nesse mesmo sentido, concluiu o tribunal Pleno do  STF, nos 

autos da ALA 3046/S1.: 

VI Inti pretação eonlbrine a Constituição: técnica de controle 
de constitticionalidade que encontra o Hittite de sua utilização 
no raio das possibilidades hermenhtticas de extrair do texto 
uma -significação normativa harmiinica com a Constituição." 

Impor t:1 ponderar, noutro giro, que nem a interpretação conflorme 

nem qualquer outio método de controle da constitueionalidade 

admite  que o intérprete inove  em relação ao texto  da  ei, 

con COI  mc  deixou  claro o Pretório Excelso na decisão proferida 

nos autos da Representação n" 1.417-7 2 ': 

''0 	ineípio  da interpretação corifivme a Constituição 
(tierfassungskonfin me Auslegung) pi incipio que se situ(' no 
cimbito do ccmirole da constilucionalidade e rid() apenas simples 
regra de imitei pretação 

aplicação desse princípio sofre, por("un, restrições, uma vez 
que, ao declarar a inconstitucionalidade de  uma 	em tese, 
STF - em ,sua  função  de Corte Constinicional atria como 

  newitivo,  mas não tem o poder de agir corno 
legislador positivo para citar  1.101711a furidica diversa da 
instituída pelo Podei -  Legislativo. 

POr isso, se a Unlea intopretação possivel para compatibilizar a 
norma coin a Constituii,-;ão contratiar o _sentido inequívoco que 
Poder Leglslativo the pretendeu diii, Too se pode aplicar o 
princípio da interpretação confOrinc a Constituição que 
implicaria, em verdade, criação de norma jurídica, o que 
privativo do legislador positivo 

) 

- No caso, não se poc/c aplicar a interpretação confOrme a 
Constiluição pom não se coadunar essa com a finalidade 
inequivocamente colimada pelo legislador, expressa ittcrtmirnentc 

' 9Qp elt ,  p 1265/1266 

2 ')  Relator Min. Sepal  veda  Pertence (ft-sp pelo acúrcEio),  Di 25.05 2001. 

• Relator Min Moreira Alves, D..1 15.01.1988. 
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no dispositivo ern causa, e que dele ressalla pelos dententos  da  

interprelaeao lógica." (os grifirs constam do original) 

Nessa linha, importa relembrar, que, corno é cediço, no Regime 
Constitucional vigente, o "remédio" contra a omisso  do  
legislador clue ameace a efetividade dos direitos e garantias,  nib 

criaçao ou alto:ilea° do texto legal, poi qualquer dos meios de 
connote  da  constitucional idade,  runs  o Mandado de Irrjunçao, ex 
vi do art 5", caput, inciso VXXI e §1"22  Nem a Acao de 
lnconstitucionalidade por Orniss'ao, detinida no § 2' do art .103, 
tern o eleito positivo ou inovador aplicado no voto do qual  se 

discolda 

Nao se -\/C, portanto. corno, em sede de recurso voluntario, 
conciliar a pretensao do interessado e a aplicacao da legislaç5o 
como se encontra vigente 

Todavia, deve-se reconhecer que, na iMisptudc'ncia dos antlgO.S• 

conselhos de contribaintes, prolderar .(im-se toe s e mais teses 
criando vat ids wants hipóteses de Imo co inicial da contagem 

de.sse prazo Como exemplo, pode-se citar a data da publicacao 

da resoltwao do Senado nos  casos  em que o ind(72ito decor, esse 
de lei declarada inconstitucional em controle difilso pelo STE, a 

data do dispositivo legal- , pot mcio do qual a administra(do 
teria reconhecido o direito de nao mais se pagar o tributo 
inconstiincional a tese do 5 mais 5 e poi aí vai 

Entretanto, coin ci '/iç;ao da Lei Complementar n" 118, de 

09/0272005, cujo artigo 3" den interpretacao autentica ao art 

168, incisol, do Código Tribiaário Nacional, estabelecendo que 
evinciro do  crédito  tributário OCOne,  no co...so de tributo sajcito 

a lançamento  por  homologa(a0„ no momento do pagamento 
antecipado de que trata o art 150, I", da Lei n'Y 5 172/1966, o 

nn/co entendimento possível é O trazido na novel lei 

complementar. 

liselareo-ye, pOr opormno, que em se tratando de norma 
expressamente inverpretatiVa, deve Sef obrigatoriamente 

aplicada aos casos via() cklinitivamente julgados, por hava  do  
disposto no art 106, 1. do ('TN 

fluo  se pode olvidar que o entendiniento segundo o qual o 

term() laic:1(d da presctkao é a data da extincao do  crédito  
tu  it  miar  pelo pagainerao ei a o adotado  pelo  STP antes de a 
compete'ricia para apreciar este tipo de  matéria  passar para 
Si!. Aqui sobreleva citar as palavras do Ministro Marco Ani .e.Vio 
de Mello prokrida na volacdo do Jib acima transei ito.• 

0 SI .,N1710R, MINISTRO .MAREO AURf4,1.0 - Presidente, diria 
mesmo que a Primeira  turma  do Superior Tribunal de Justiça idi 
sutpresada com os embargos declat atórios en veiculaçao  da  

' 2  I XXI. - conc.:edeo-se-a mandado de injunçao sempre clue a tatta de  anona 	 lorne 	o exercício  dos 
direitos o liberdades coi ol  I iciona is e das preirogativas inerentes ti nacionalidade, ti sobeiaida e ti eiciadania; 

§ 	- As not 	dolinidoras dos  direitos e garantias Condamentais diii aplica0o imediata 
23 „ 

a 011ie 0 Se,  noutro giro, o entendimento dc (plc, independentemente  da  modalidade de controle da 

eonstilucionalidade, considera-se corno inicio  da contagem do prazo prescricional a data da publicat* da  lei  que 
dispense os agentes püblicos de adotar providOncias tenderdes ti  cobrança dos tributos declarados 

inconst itne lona is 
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matéria, isso porcine o caso não á simplesinente de aplicação da 
lei no tempo, mas, sim, de  afastamento  peremptório de preceito 
que revelou, ou melhor, explicitou mais ainda, se (3 que era 
preciso, o principio segundo o qual a prescrição tern eorno termo 
inicial a data do nascimento  da  ação. E se alistou a Lei 
Complementar n" 118/2005, mars precisamente o artigo 
esclarecedor, artigo 4', no que  remeteu  artigo 106, inciso do 
Código  Tributário  Nacional, que versa, ltistamente, a aplicação 
da lei a ato ou fat() pretérito, cm qualquer hipótese, quando seja 
expressamente - para miiim ,  eta foi simplesmente interprotativa 
interprctativa,  excluída  a aplicação de penalidade no caso de 
infração. 

Aqui estamos diante daquela situação concreta emil quo se dobrou 
o prazo  a lusivo  li  prescrição mechanic, uma interptetacão 
inteligente, sem  dúvida  algraina, !was que, a meu ver, dc inicio, 
Ha() se coaduna com o que se contém no Código Itibutnio 
Nacional. 

Acompanho, integralmente, o  i  clator no voto moferido, cm 
situação que Vida a ser apanhada pelo nosso verbete. 

Ern outro ,f,,!iro, embora não concorde corn a tese dos .5 I 5 
adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, por entendei.-  Tie a 
homologação ten?. eitos deelaiatório 5, e, poi tanto, .seus éitos 
retr.oagem a data do pagamerno,deve-se reconhecer que la/ tese 
tem  sua lógica, posto que, assim como O C7N, O  tem  mo inicial é a 
data da eYtinção do crédito tributório 4 diverg-éncia reside na 
inteipeta(ãO de quando se deu essa eviiição Aqui, ao contra, lo 
das demais teses adotadas paia refinai o disposto no art .168 do 
CTN, parte deste dispositivo e, como dito linhas acima, 
inierpreta-o de fOrma quando se deu o evento da extinção 
do  crédito tributário. Não se inventou nada, apenas se 
inteipi . lou a lei Inter pretiAão esta, a meu sentir ., não 
escorieita, Já que difCTeneiada da quo  foi  dada pelo legislador. 
De qualquer ..SOrie, na interpt etação do STI, continua valendo o 
111(11V0 estabelecido no ('TN,  o que varia  e O moment() em que ele 
se deu, ja nas tc.ses outras, aqui combalida, o interprete buscou 
(nitro termo de inicio„ sem qualquer pertinência coin o 
estabelecido em lei 

Gize-se que nenhum tribunal pãtrio abriga hoje em dia qualquer 
dessas teses inovadoras adotadas 	antigos Conselhos de  
Contribuintes,  já que O S7:I, a partir de novembro de 2005, 
espancou qualquer tese que não  tivesse como mar e° temporal da 
prescrição a data da extinção do crédito ti ibutario„ e consolidou 
a posição que a decretação  da inconstitueionalidade pelo 
ou a edição de I. esolução do Senado 	exercem;; qualquer 
irtfluéneia sobre a contagem do pra,-Jo de prescrição Vélinnos: 

EREsp na 435.83:5 / SC SC 24 : 

CONS TIT LICIONAL TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
!DIVERGE:N(7,1A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁR1A LEI 

24 
 Relator para o acórdão):  Ministro Jos6 Delgado, .julgado em 24/03/2004, publicado no DI de 04/06/2007; 
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N" 	77S7/89 	COMPENSAÇÃO 	PRFSCRIÇÃO 
DE:CAD:EWE\ 	12:R_M(..) 	INJI JAL 	DO 	PRAZO 
PRECEDEN IFS 

.Esta unifia me na In Seçao do S I J que, no caso de lanyinneuto 
tributario por homologaçao e havendo silencio  do Fisco, o prazo 
decadencial so se inicia após decouridos 5 (cinco) anos da 
ocorrência do lato gerador, acrescidos de mais uni qijinciriênio, a 
parti I  da 110111010g1100 tacila do lançamento. Estando o tributo 
cm tela sujeito a lançamento pot homologacao, aplicam-se a 
dee,adencia ca preserieao nos moldes acima delineados. 

2.Nao hú que  se talar em prazo prescricional a contai  da 
dcelaraçao  de nconstitucionalidade pelo S - 11 ,  ou  da Resolucao 
do Senado. A pretenso Idi formulada no prazo concebido pela 
.iurisprudencia (testa Casa  Julgadora como admissivel, visto que a 
acifio Ira° esta ..11.cançada pela prescriyao, nem o direito pela 
decadõncia. Aplica-se, assim, o prazo prescricional .nos molde 
sem que pacificado pet() SD, id est, a  corrente  dos cinco mais 
cinco 

AgRg no REsp 852086 / 

CON I RIBLIÇÂO SOCIAL ADMINISTRADORES 
AU I0NOMOS REPETIÇÃO 	INDE13110. 1 RIBUIO 
SI]  WIT 0 A LAKAMEN 10 POR I IOM()IXX ■ AÇÃO 
PR FS( RIÇÃO PRAZO 

1 - Nos tributos sujeitos a lançamento 	homologacao, o prozo 
presci icional para  se pleitear a compe.n.saçao ou a restituiçao do 
credito ti ibutario somente se opera quando decorridos cinco anos 
da ocorrência do lato gerador, acrescidos de mais cinco anos, 
contados a partir  da homologacao tacita, em nada innuenciando o 
termo inicial da preseriça°, a deelaracao de  inconstitucional idade 
da exaeao, pelo SIF, seja cm controle dials° ou  concentrado, 
conforme restou decidido  no julgamento dos .ER.Esp n" 
435 835/SC, Rei p/ acórdao Min. JOSE DELGADO, .julgado em. 
24/03/2004 

R Esp 84 l 652 / PR 
26

: 

Rum" A RIO 	Iii 	PROCESSUAL 	CIVIL 
COESINS PRESCRIÇÃO, SOCIEDADE CIVIL ISENÇÃO 
ACOR LAO VERGAS I ADO ENFOQUE EM1N EN Ii MI 
CONS I I  UCJONAL COMPE1ENCIA DO S I 

Nos tributos lançados 	homologaçao, 0 prazo para a 
propositura  da acao de repetiçao dc indébito sera de dez anos a 
contar do  Rito gerador, se a homologaçao for tácita (tese dos 
"cinco mais cinco"), e de cinco anos a contar da homologaçao, se 
expressa„ Precedentes. 

0 'tribunal a quo negou a prctensao rem -sal sob enfoque 
eminentemente constitucional, cujo reexamc 6 da competência 
exclusiva do Sit. 

25  Relator: 'Ministro Castro Meira, julgado cm 17105/2007, publicado no DI .  de. 29 05 2007. 
26  Relator:   Ministio Castro Mciia. julgado cm 17105/2007, publicado no DI dc 29 05 2007 
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Recurso especial conhecido cm paire e improvido 

De outro modo não poderia sei, pois ao se deslocar o prazo de 
prescri(ão do data da ytinção do cradito tributário para 
qualquer outra data, atar-sc-ia criando direito novo,  totalmente 
inCOMpaaVel coin 0 ON, e tainim'an, eon o art 146 da 
Constituiçáo da Reptiblica hnp6e-se ressaltar quo o interprete 
não pode dap norma um alcance maior do que a eta o 
legislador  nau  deli, sob  pena  de se tiansfbrinar o ato de 
inieipretar em ato de legislar Aquele, da  alçada  do aplicador la 
lei; esse, com exclosividade, da do legislador 

,S'ohre  a  lese  do  ferino  de inicio ser deslocado da evlinção 
cr&lito  tributário, para a data da publicação da resolução do 
Senado que retirou do annul° jut.  ático  a lei ck.'elarada 
inconstitucional pelo 	deve-se esclarecer qua ela encontr a- 
se totahneme desvinculada  da  .jurisprudência de nossos 
tribunais, bent como da boa doutrina, coin° .se pode ver a seguir 

Regina Maria Macedo Nary Ferrari?,  apoiada na doutrina de 
Osvvaldo Aranha 1/andei; a de leciona que a Resolução 
Senatorial que dá  efeitos  ergo (mines à  decisão  do ,STE -  que 
declara a incon.stitueionalidade de lei wria efeito constitutivo e, 
nassa condição, sontente apas ti publicação stir  titia  (kilos para 
trs  partas que não integraram ° litigio. 

0 Conselheiro  Luis Marcelo, no aludido voto prokiido na 
Terceira  Câmara  do Terc.:eii° Conselho, aduz que tun dos efc ',.ito.s 
que pode ser álastado de plano ç"' o da imprescritibilidade, 
caracteristica prápria da ADI e das demais ik5c.s 1c  cunho 
deelaratório. 

Todavia, depois da suspensão etetuada pelo Senado, perde a lei 
ou ato  normativo  sua eficácia; perde sua executoriedade, vale 
dizer, a sua revogação, e, a partir dai, não mais pock ser 
considerada em vigor. 

Om, pareee-nos claro, dentro de tal  colocação  de idéias, que so a 
partir dessa suspensão é que a lei  perde  a eficácia„ o que nos leva 
a admitir seu emitter constitutivo.. A lei até tal mornenro existiu e, 
portanto, obrigou, criou direitos, deveres, com toda sua carga de 
obrigatoriedade, e so a partir do ato do Senado é que cla vai 
passar a não obrigai mais, já que, enquanto tal providencia não se 
concretizar, pode o próprio  Supremo, que decidiu sobre sua 
invalidade, alterar seu entendimento, eon forme manifestação dos 
próprios ministros do Supremo, em voto proferido na decisão do 
Mandado de Segurança 16.512, de maio de 1966. 

Assim sendo, não estão corn a razão aqueles que consideram ter 
efeito retroativo a suspensão pelo Senado, pois, se não podemos 
negar o caráter 	normativo de tal ato, o mesmo, emboia não se 

Ueitos do Declaray'io 	hiconiitlictonalidad,! Silo Paulo, Revi  si  a dos liihunais, 2004, 	cci p 205 

A I col ia das Coustituiy5es Rigidas, 3pud L. kaas da tVcIal Air° dc In6onswirciowdidade SSo  Paulo, Ravi  na  dos tribunals, 
2001, 5' cd 



confirm& coin a revogacl'io, opera como eta, 	que retina, pot 
disposi0o constitucional,  a efidicia da lei on ato nonnativo tido 

inconstitucional pelo Supremo . 1.1ibun.al :Federal 

Jo 	AjOtt 	da Si11)(1 29, 11/»)  lado 	douitinadotes da 

envetadura de Ponies- de Miranda, 41» ado Buz,aid 

ilhernistoclay Branddo Cavakanti, estlarece qua 

0 probleina deve ser decidido, pois, considerando-se dois 
aspectos. No que tange  ao caso concreto,  a declaraerlo surte 
efeitos ex tune, isto 6, hilmina a relacUo  jurídica  limdada na lei. 
inconstitucional desde o seu nascimento  No entanto, a lei 
contilM  eficaz  e aplicavel, até que o Senado suspenda sua 
executei  iedade; essa .rnanifestn0o do Senado, que niio revoga 
Hem anula a lei, mas simplesmente the  retira  a eti6cia, so ten] 
eleitos, dai por diante, ex nume. -Pois, ate entao, a lei existiu. Se 
existiu, fol aplicada, revelou efic(icia, produziu validamente seus 
el eitos 

Teori ,nbino ZuvascIdu,  cm (7 1) 1 0 dedicado 00 Iona. 

cilado  11(1 voto do Con,selheiro Lni,s Marcelo,  estabelece 

temi )010is paia 0 pothT vinculativo advindo da .Resoluçiio 

Senatorial, a saber. 

Fm  qualquer caso, o eleito vinculante  da  declaraeiio de 
inconstituckmalidade 6, sob o aspecto temporal, iogicamente 
posterioi ao eleito da inconstitucionalidade em si: esta 6 ex turic, 
desde a edici .io da norma; aquele só é vinculante a partir do ato 
do qual decor ie, que superveniente ii norma inconstitucional 
[Essa linha de entendimento norteou_ o acórdao do Supremo 
Tribunal Federal no Recur so ern Mandado de Segurança 17 976, 
Relator Min Amami Santos (julgamento dc 13 09 (i8), em cujo 
voto estU  dito  que suspensao da vigencia da lei por 
ineonstitueionalidade torna sem efeito  os aios praticados  sob o 
impel io da lei inconstitucional Contudo, a nulidade da decis5o 
transitada  em julgado só pode SO-  declarada or via de acAo 
rescisória'  Esclareceu o Min Hoy da Rocha,  na oportunidade, 
que suspens5o da execu0o da lei, pelo Senado, tern  eleito  ex 
ruiner] 

A jut ispuukricia do Supetior 1`ribunal de fustia l, No bre o 
lei/ia, lirutou-NE 	settinic .sentido 

RET n"547 744/MG' 2  

Como a ADM é imprescritível, todas as acéres gm: tiverem por 
objeto direitos subjetivos decorrentes de lei cuja 
constitueion.alidade ainda  nau  tbi apreciada, ficariam sujeitas  li 
reabertura do prazo de prescri0o, por tempo indefinido.. Assim, 
disseminaria-se a imprescrilibilidade no direito, tornando os 

1)i, aim( 	 Puyilivo 	Pzutio 	os, I 991, I 0 cd p 57 

Afic (icia dr,n, ;Scii/cn as. na  Ia,  uliclu (`on ,dttucdonal Silo Paulo Revista dos 1111)1111111S, 21101, 

pp 81- I 01 
jurispiudCaleia trazida  ii  colario no voto proferido pelo Couselheiro  J Iris Marcelo Guerra dc Castro, no voto 

proferido no jit19-,amento  do  Recurso Voluntario n" 133 010, da Ter coil a Carnal a do . 1  areeiro  Conselho de 
Coo trill  uintes 

1)111:111ead(1 no Di de 00/12/20 11 . Relator: Ministro Luis.  l us. 
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direitos subjetivos instáveis até que a constitucional idade da lei 
seja objeto de controle pelo SIP, Ocorre que, se a decadência e 
prescrição  perdessem  o seu efeito operante diante do controle 
direto de constituelonalidade, ermilin todos os direitos  subjetivos 
tomar-se-iam irnprescritivcis 

A  decadência e a preset ição rompem o processo de positivação 
do direito, &termini:m(10 a imutabilidade dos direitos 
subjetivos protegidos pelos seus efeitos, estabilizando as 
relaçiies jurídicas, independentemente de ulterior controle de 
constitucionalidade da lei. (grifei) 

0 acórdão em ADIN que declarar a inc,onstitucionalidade da lei 
tributaria serve de  fundamento  para corrrigurar julidicamente o 
conceito de pagamento indevido, proporcionando a repetição do  
débito do Fisco somente se pleiteada tempestivamente ern face 
dos prazos de decadência e prescrição: a decisão em connole 
direto não tem o efeito de reabrir os prazos de decadência e 
prescrição. Descabe, portanto, justificar que, coin o transito em 
julgado do acórdão do STF, a reabertura do prazo de prescrição 
se da ern razão do principio da actio nata  traita-se de petição de 
principio: significa sobrepor corno premissa a conclusão que 
se pretende. 0  acórdão  em ADIN não faz surgir novo direito 
de  ação ainda não desconstituído pela ação do tempo no 
direito. Respeitados os limiles do  controle  da constitucionalidade 
e da imprescritibilidade  da ADIN, os prazos de prescrição do 
direito do contribuinte ao débito do Fisco per manecem regulados 
pelas trO,s regras que construimos a partir dos dispositivos do 

lei) 

0 Ministro l'eori Albino Zavaseld,  eia  doelaraeõo de voto 
pi  oftrida nos autos .ERL'sp a' 42.3.994/41G-'3, entendeu que: 

Fin sum, não há  corno afirmar que  a declaração dc 
inconstitucionalidade, notadamente quando lOrmulada em 
controle difuso, importe, no plano da norma, qualquer cleat) 
extintivo ou modifieativo. A norma permanece Hula, como 
sempre foi. Também nenhum efeito dessa espécie oe,ot -re no 
plano das rekições jum idieas individuais (salvo, evidentemente, a 
que envolve  as parles diretamente, vinculadas a ação individual 

oposta). Mas, mcsmo havendo  sentença  de 
inconstitucional idade profcrida ern ação de controle concentrado, 
as relações j -unidicas individuais formadas inconstitueionalmente 
(como, v. g., o pagamento de um tributo inconstitucional), não 
sao (In etamente  ali ngidas pcla, declamação e, muito menos 
desfeitas de modo auiomatico. 

.4 seu turno, o Ministt o Gihnar Ferreira Mendes34, sobre OS 

*itOS' CICSCOTISiimiluil4)  s  da sentença m (der ida  eia  sede de 
controle da con yti incionalidade, pondera 

Publicado no DI de 05/04/2004 

Juiisdicão Coíiuiiucioi ui/ Bmasilin. Forelis, 2005, 5" ediçao, pp 333 e 3.34 
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Não  se esta a negar canner de principio constitucional ao 
principio da nulidade da lei inconstitucional. Entende-se, porern, 
que tal principio não poderã ser aplicado nos casos CM  que  se 
tevelar absolutamente inidôneo pant a finalidade poseguida 
teasos de oinissão; exclusão de beneficio incompativel corn o 
princípio da igualdade), beat como nas hipóteses ern que a sua 
aplicação pudesse furze]: danos paia o proprio sistema jurídico 
constitucional (gt ave  ameaça  ii segurança j UI  id  iea). 

) 

Acentue-se, desde logo, que, no direito brasileiro, .jamais se 
aceitou a idéia de que a  nulidade  da lei irnpoitaria na eventual 
nulidade de todos Os atos que com base  nela viessem a sei 
praticados Embora a ordem juildica brasileira não disponha de 
preceitos semelhantes aos constantes do 79 da Lei do 
Bundesvertassungsgericht que prescreve a intangibilidade dos 
atos Ira() mais suscetiveis de .irnpugnacão, 1150 se deve supor que 
a declaração de inconstitueionalidade Mete todos os atos 
praticados com ttmdamento na lei inconstitucional. 

Einbora  o nosso ordenamento não contenha regia expressa sobre 
o  assunto e se aceite, genet ieamente, a ideia de que o ato fundado 
em lei inconstitucional esta eivado, igualmente, de ihocidade 
concede-se proteção ao ato singular, em lmmenagem ao principio 
da segurança jurídica, procedendo-se diferenciação colic o 
efeito da decisão no plano 110WIatIVO (Not mebene) e no plano do 
a to singular (Einzelaktebene) mediante a utilização das 
chama das fórmulas dc preclusão. 

De qualquer sorte, os atos praticados corn base na lei 
inconstitucional que não mais se  afigurem suscetíveis de 
revisão não são afetados pela declaração de 
inconstit ucionalidade. (os grifos não constam do original) 

Ncs-se mestno sentido 0 doutrina de ..11 Conotilhoa  

Pode Limber)) entender-se que os limites a retroactividade se 
encontram na delinitiva eonsolidação de situacZcs, actos, 
ielaçóes, negócios a que se referia a norma  declamada 
inconstitucional. Se as questOes de facto ou de direito regulados 
pela norma julgada inconstitucional se encontrmn 
definitivamente encerradas porque sobre elas incidiu caso 
julgado judicial, porcine se perdeu um direito poi prescrição ou 
caducidade, porque o acto se tornou inimpugnavel, porque a 
relação se extinguiu coin o cumprimento da obrigação, então a 
dedução  de ineonstitucionalidade, coin a conseqüente nulidade 
ipso jure, não perturba, através da sua  eficácia retroactiva, esta 
vast a gama de situay5es  ou relaOcs consolidadas 

Como bon aNseverou O Conyelheiro 	.Alarcelo, no voto já 

citado 	ar irna. -  

( ) um exemplo claro da aplicação das chamadas normas de 
preclusão pode ser ex -bald°  da decisão proferida nos autos do 

Cmmlillm, Jose; Jompim Gomes Diveito Cowqitircional, tpud 	 Conwitpciowil 13r;Li-.;ilia  F  orerric. 200 5, 5" exli0o, 
p 388 
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R esp 686.058' - MG, em que se discutia o cabimento de ação 
rescisória cm face da deer etação da inconstitueionalidade de lei 
que fundamentoaa  sentença: 

PROCESSUAI, CIVIL. RECURS() FS:PI-VIAL FFICA(AA 
TE.MPORAL DA COISA JULGADA DEscoNs -rfrufOo 
!DOS LI,  LI I OS PRFTIL. RIJOS  DE SENI F.NÇA TRANSII ADA 
FM JULGADO, TEND() I M VIS IA /-1 POSTPRIOR 
DEC',LARAÇÃO PH 0 SI+, EM CONTROLF DIFUSO, DA 
INCONSTITUCIONALIDADF DA L1.1 UM QUF SL FUNDA. 
IMPRESCINDIMITDADE DA AÇÃO RI..SCISOR IA 
SUSPFNSÃO DA LXECI ICAO DAS NORMAS P1 I:0 
SENADO ILDERAI MODIFICAÇÃO NO [SI ADO DE, 
DIRFITO QU[ t AZ (+SSAR, DESDE A EDICÃO DA 
RF.SOLUÇÀO, ANTOMAI IC AMLNI E, A FORÇA 
V INCUI ANT P: DO PROVI M UNTO JURISDICIONAL 

4. Fin nosso sistema, as  decisões  tomadas em controlo difuso de 
constitucional idade, ainda que pelo SI}, limitam sua tbrça 
vinculante as partes envolvidas no  litígio. Não afetam,  por isso, 
de forma automat ica, como deconeneia de sua simples prolaçao, 
eventuais sentenças transitadas em jalgado ern sent ido contrario, 
para cuja deseonstituição é indisponsdvel o ajuizamento de ação 
rescisória. 

5. A edição de Resolução do Senado Federal suspendendo a 
execução das normas  declaradas inconstitucionais, contudo, 
confere  ft decisao  ri concreto efeitos erga omnes, nil iversalizando 
O  reconhecimento estatal da inconstitueionalidade do preceito 
normativo, e acarretando,  a partir de seu advento, mudança no  
estado de direito capaz de sustar a eficacia vinculante da coisa 
julgada, submetida, nas relações juridicas de trato sueessivo,  ft  
clausula rebus sic sta».tibus 

6. No caso  concreto, tem-se ação ordinaria por meio da gnat se 
busca deseon,stituir  os efeitos pretéritos da aplicação do art. 3 0 , I., 
da I ,ei 7.787/89, emanados de sentença tiansitada emjuk, , ado, 
invocznido a posterior declaração de sua inconstitucionalidade 
pelo STF em controle  difuso.  Ulna vez esgotado, porém, o 
polio para a propositura da ação  rescisória,  (al intento é 
inviável (grifei)  

Conclui o ilusn .e Conqlheiro. 

(...) ainda que se  discutam  os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, tornou-se pacific° na jurisprudência da 
Corte Constitucional, que a reelamada nulidade só atinge o ato 
que ainda encontra condições de ser revisto, o que não ocorre, 

com aquele atingido pela prescrição Como prova de tais 

36  Relator designado: Ministro Teori Albino Zavaseki, .julg- ado cm 10/10/2006, puhlicado no DJ do 16/11/2006 



con.clusões, o reconhecido constitucionalista, cita voto  pi oferido 

pelo Ministro Rodrigues Alckmin, nos autos do RE 86.056 37 : 

Ntao  contendo  a ordem juridica brasileira disciplina geral sobre 

direifo-dever de revogar ou anular os atos administrativos ou 

sobre o prazo dentro do qual isso possa ocorrer aliguta-se dilicil 

atirmar, coin segurança, o dever do Poder Público de anular 

todos os atos praticados corn base na lei ineonstitucional E certo 

que, por analogia, poder-se-ia cogitar da apticaçáo dos prazos 

prescricionais a essa situtt0o, de modo que seria admissivel o 

dever de a Administracao proceder à  revisão apenas dos atos 

ainda suscetiveis de iruptiv,nayo na via judicial. 

1?cleva ainda mencionar a po.0(..ii.o do Mirri.s.-tro 1iO,i toras-cki, 
profrricio T10 EREsp n° 423 9.94V.A4GN.• 

0 caso dos atitos é  paradigmático, potque põe our confronto duas 

orientações do ST], adotadas há muito tempo, mas que, CM Sc  

tratando de tributo suj eito a  lançamento por homoiogacao,  se  
mostram incompatíveis, expondo a hagilidade dos limdamentos 

que as sustentam 'Fa] fragilidade reside, segundo pens°, na 

circunstância  de terem, ambas, se assentado sobre bases que 

desconsideram inteiramente LIM principio universal cm matéria 

de preset iyao: o principio  da actio nata, segundo  o qual 

presericao se inicia coin o nascimento da  pretensão  ou da  ação 

(ponies de Miranda, Tratado de Direito Privado, Bookseller 

Editora, 2..000, p. 332) Reabnente, ocorrendo o pagamento 
indevido, nasce desde logo o direito a haver a repetição do 
respectivo valor, e, se for o caso, a pretensão e a 
correspondente ação para a sua tutela juristlicional. Direito, 
pretensão e ação são incondicionados, não estando 
subordinados  a qualquer ato do Vise() ou a decurso de 
tempo. (gi.ifei) 

( ) 

Por tais razões,  não  se pode j ustiti car, do ponto de vista 

constilueional, a  orientação segundo a qual, relativamente a 

repeticáo dc tributos incoustitueionais, o prazo pi escricional 

somente corre a partir da data da  decisão  do SU,  que declara a 

sua ineonstitucionalidade. isso significaria, conforme já se disse, 

atribuir eficácia constitutiva aquela  declaração Significaria, 

tambenr ali dai o inicio do prazo presericional  não  a um termo 

(= tau) futuro e certo), Bras a urna condiçEo (=  Eito futuro e 

incerto). Não haveria termo a quo do prazo, e sim condição 

suspensiva. Isso equivale a eliminar a prOpria  existência  do prazo 

prescricional de cinco anos previsto no art. 16S do C .- 1 -N, já que, 

sem termo "a quo", o termo "ad quem" sera indeterminado. 0 

prazo prescricional sera incerto, aleatório e eventual, já que, se 

ninguém tomar a iniciativa de provoear .jurisdicionalmente 

declaração de inconstitucionalidade, nao  estará  cm curso prazo 

prescricional algum, mesmo que o recolhimento (lo tributo 

indevido tenha oeorrido há cinco, dez ou vinte anos. 

" 7  DJ 01/07/1077 

Julgado  eia  05/10/2003, publicado 	DI de 05/04/2004 

32 



P1ocess() 	13888.000460/99-28 
	

(7SIZIL I 3 
AcórdI) n 9303-00,570 

	
E-.1 384 

lirn palestra prokrida no XX CONGRESSO I- R4S.11,EIRO DE 
DIREITO TRIRUT41?.10, publictula na revistil da 
Mal/te/vos, o Professor e Douro, Enrico de .,S'anti, com a 
eostumeira maestria, demonstra que a pre.serkao para  i  (petir 
tributo tern como termo inicial a data da extirkito do crc".dito 
tributát 10 pelo pagamento Com a !rah-Rm o mestre  de Sairli 

3.  Desafios  da interpretação I , o inicio do caos": a origem da 
tese dos 10 anos 

IR, ii F, 1C1vtS, ISS, 1PVA etc, demais contribuiçOes e oubos 
tributos, sujeitos ao lançamento poi homologação, sempre 
tiveram suas leis discutidas e os respectivos indébitos 
reconhecidos em nome do principio da legalidade, mas sempre 
sujeitos ao limite temporal desse control e da legalidade, balizado 
Pela regra de prescrição do direito ii repetição do indébito, cujo 
piazo desde a CF67 foi de 5 anos, contados do momento 
pagamento indevido. 

Assini rói recepcionada  na  CT/88, a regra do Art, 168 do C 
"O  di  eito de  piei  tear a restituição extingue-se coin o decurso do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: (,..) I nas  hipóteses  do inciso 
I ("pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o 
devido em face da legislação tributaria apIieavel") e II do art 
165, da data da extinção do crédito tributario". 

Sendo que, por quase trinta anos, doutrina e jut isprudc=,'ncia foram 
unissonas no  entendi  net de que o dies a quo deste prazo 6 o 
inomento do pagamento indevido, i.6, a data da extinção do 
credito: a regra parecia tão clara que sequer se falava  de  
interpretação (tampouco em "tese"), passavam-se 5 anos e, 
simplesmente, "ocortia" a prescrição do direito de repetir o 
indébito (por exemplo, no 'FIT, decadência e prescrição sequei .  
precisavam de paradigmas, no recut so especial). 

'LIAO começou com o reconhecimento, pelo ST+, da 
inconstitucional idade  do Art. 10, primeira parte, do Decreto-lei 
n 2.288/86, que ostituiu o controvertido empréstimo 
compulsório  sobre consumo de combustíveis, justarnente, depois 
dc esgotado o prazo paia .propositura da ação de repetição do 
indébito deste tributo - • i 6, cin.co anos contados da data da 
extinção do crédito tributatio ex vi do Art. 168, I, do CIN  

Deveras, o simples fato ei a que havia ocorrido a prescrição: 
bastava aplicar, então, a clara regra pievista no Art. 168 do GEN 

por isso que as regras de prescrição elegem em seus suportes 
facticos o tempo, o tempo Ct um_ fator objetivo e indiscutível: 
todos tendem  a concordar corn os dias do calendario e coin os 
ponteiros do relógio: assim, pela legalidade da prescrição, a 
tipicidade do tempo realiza a segmanea juridica. ent detrimento 
da própria legalidade do tributo. 

Além disso, convenhainos, tratava-se de um tributo irrelevante, 
contingente e provisório:  o empréstimo compulsotio sobre 
combustíveis Que, alias, enquanto empréstimo, mesmo  passadio 
o prazo de ação para questionar o indébito tributario, ensejaria, 
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simplesmente, a exigência do cumprimento de sua clansula de 
restituição, tal qual prevista na lei instituidora: novamente, 
bastava aphcar a lei 

4 Ruptura da legalidade: a sede de l'azerjustiça! 

Mas a sede de "justiça" foi maior„ Assim, ern nome  da luta pela 
repatação  da ilegalidade do empréstimo compulsório, 
corrompeu-se sistemicamente, a legal idade da regi a de 
presclição, disciplinada  na propria Constituição ex vi do Ait. 
146, 111, "c". A partir dai, os prazos de decadência e prescrição, 
que ton na  segui ança jwidica sua Uniea razão de existir - 
servindo como técnicas de limitação do próprio principio da 
legalidade - encontraram-se modilicados por 1 . nel- a tese. 

Assim, sem a devida lei complementar e mediante  meia e 
contingente intetwetação, alterou  -se o prazo de prescrição de 
praticamente todos nossos it ibutos  federais, estaduais e 
municipais. 'Ludo, deeorrência de uma criativa e sedutora tese 
que clamava pot "Justiça" E o SI J fez sua justica saloniónica: 
l ese  de 10 para ca, tese del() para la. 

E todos nos ticarnos no meio! Até hoje incertos do  prazo, mas 
sempre certos que somos sempre  rés, contribuintes, que pagamos 
a conta Não lutamos contra gigantes abstratos, o Estado é um 
moinho concreto que se alimenta do nosso trabalho: é nosso 
dinheiro que entra; e bem ou mal, e, nosso dinheiro que sai paw_ 
prover o numerário para as restituições de indébito pleiteadas. E 
se a  carga tributária aumenta, é, também, porque alguém lent que 
pagar mais, para que outros, ou os mesmos, possam restituir 
mais . 

Assim, corrompendo-se a legalidade em ironic da legalidade, mas 
em absurdo desrespeito a  segurança juridica, o termo inicial do 
prazo del xou de ser o "pagamento antecipado" e passou a ser o 
momento da  tinir ologação lacita ou expressa desse pagamento, 
sob a  alegação  de que a extinção do crédito só se i.taliza corn a 
ulterior homologação do pagamento, ex vi do Art. 156, VII do 

N Firmou-se, assim,  a  denominada tese dos dez anos, 
conforme o seguinte acórdão  do ST.1: 

mbargos de Divergência em Recurso Especial n" 43 995-5/RS 

Relator: Min. Cesar Asfor Rocha 

IME1\11 A: 1 mii but(trio 	,13.1prest imo Compulsól io sobre a 
aquisição de combustiveis — Decieto-Lei n" 2.285/86 
Restituição - Decadência Presciição - Inocorrência 

Consoante entendimento fixado pela egrégia Primeira Seção, 
sendo o empréstimo cornpulsorio sobre a aquisição de 
combustíveis sujeito a lançamento por Iromologação, à falta 
deste, o prazo decadencial só começa a Hun após o decurso de 
cin.co  anos da ocoirência do tato gerador, somados de mais  cinco 
anos, contados estes da homologação tácita do lançamento. Por 
sua vez, o prazo prescricional tem como termo inicial a data da 
declaração de iueonstitucionalidade da Lei QM (ille se 
fundamentou o gravame. "(D.1: 24/04/1995) 
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5. Restaurando  a  legalidade: dura lex, lex sed 

A. efetivação do principio da legalidade exige o respeito a sua 
triplice dimensão: inetroatividade, reserva legal e tipicidade. A 
tese dos dez anos fete, num só golpe, estas três perspectivas: (i) 
corrompeu a hretroatividade, criando, projerando e introduzindo, 
no passado, novo critério legal de prescrição (wino o efeito que 
agora se pretende C01.11 a LC 118, só que, aqui, mediante lei); (ii) 
desiespoitou, flagrantemente, a reserva legal ,  arrosrando matéria 
de lei para a discrionariedade do Poder Judieiário,  ignorando o 
principio da separação dos Poderes; e (iii) afrontou a tipieidade 
do Art 168, fundamental nas regras de decadência e preserição, 
sobrepondo ft  clareza  objetiva do critério  da regra posta,  a incerta 
subjetividade de valor -es contingentes. 

A legalidade se realiza no ato de aplicação, mas não muda. O 
artigo 168 sempre esteve la, da mesma forma, e a If  118 em 
nada o alterou. O prazo legal sempre foi, e continua sendo, de 5 
anos a contar do pagamento antecipado: primeiro, porque 
pagamento antecipado não significa pagamento provisório  ii  
espera de seus efeitos, mas pagamento efetivo, realizado antes e 
independentem.ente  de ato de Iançamento; segundo, porque se 
interpretou o "sob condição resolutória da ulterior homologação 
do lançamento" de forma equivocada como se fosse, 
necessariamente, ulna condição suspensiva que desloca o eteito 
do pagamento para a data da homologação 39  

Ocorre que o Art. 150 § 	refere-se a "condição resolutiva" que, 
como tat, Ha() impede a plena eficácia do pagamento antecipado 
que equivale, assim,  para  todos os efeitos ã data da extinção do 
citMito tributário, no caso dos tributos sujeitos  ao  Art, 150 do 
CTN. Desta laarrna, é a data efetiva ern que' o contribuinte recolhe 
o valor, a titulo dc tributo, que haverá de funcionar como dies a 
quo do prazo de prescrição. Fur suma, legalmente, o corn ribuinte 
sempre gozou de  cinco  anos para pleitear o debito do fisco, e 
nunca dez. 

6. (7oncluindo: legal idade e as decisões judiciais 

BERBER - 1 	1-lART, analisando a definitividade e a 
in talibilicia.de das decisões dos tribunais superiores, faz uma 
instigante analogia com os .jogos em que, num primeiro 
moment°, não hã a figura do juiz, mas que, quando instituído, 
lunconará  como marcador oficial dos pontos e cujas decisões 
sera.) definitivas. Explicit que nesse tipo de sistema passa a 
ocorrer  ruim novo tipo de interação entre os actantes do jogo, que 
deixam de opinar sobre a pontuação ou  sobre  as regras cio . jogo, 
porque as determinações do marcador oficial são indisputáveis e 
definitivas ir continua: 

39  LUCIANO AMA RO aponta a impropriedade técnica de o C - I . N  dirigir  a hoinologo(do como condição 
resolufiva: "Ora, os sinais ai estão trocados Ou se deveria prever, corno condição rosolulôria, a negativa de 
homologação (do tal sorte que, implementacia essa.  negativa,  a extinção restaria resolvida) on teria de dofinir-se, 
conic) condição su.spertsivd, a  homologação (no sentido de que a c,Oinção ficaria suspensa até o implement() da 
homologação). Inibiria; ir;  p. 344 

4 ')  0 conceit() de chiei/a, p. 155 - 6 
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Silo direie dessa situaçao  os julgados do S 	("marcador 
00111 lela0o as regias  do  termo inicial do piazo de 

piescricao do direito ao indébito:  é cello que a autoridade e a 
delinitividade das decisões do Sl. f  silo inquest ionaveis Contudo, 
como ensina IIFRBUR I ilARV41-  "`O resultado  é o que o 
marcador diz que 6' nao é  urna iegia de marcacao:  é  uma iegra 
que atribui autoridade e deliuitividade  ii  aplicaçao por ele em 
easos conetetos da regra de pontuaçao" Nab e a  legalidade:  é o 
simples eleito C011ereto  da coisa julgada 

Remanesce, assim, o seguinte  p1  oblema, como diz o legendario 
titular da Cadeira de lurispruancia da Universidade de Oxford: 
"o lato de as decisões oficiais ern desc,ompasso corn a iegra de 

. jogo  serem aceitas nab significa que o .jogo de cr iquete ou de 
basebol  jib  nao esteja a jogai -se; por outro lado, se estas 
distorções lOrem Ireqiientes ou se o juiz repudiat  a  regra do jogo 
positivada,  hi  que chegai urn ponto en] que, ou os jogadores  mio 
aceitam mais as determinações destoanies do marcador ou, se o 
fazem, o jogo vem a alteiar-se; ja ER-io é críquete ou basebol que 
so jw.T.,a, mus "0 jogo do  Juiz 

Lakin, a  partir  do direito e da aplicacao efetiva da legalidade, 
continuamos entendendo, como alias vimos defendendo desde 23 
de maio de 2000, que nunca coube Hat em prazo de 10 anos: 
nem antes, nem. depois  da tese dos 10 anos: Rem  in1es. item 
depois da LC 118. 

.1:!ini suma, o prazo de prescrieao hO  CM e o direito continuram Os 
mesmos: tudo nab passou de um pesadelo e, agora, o dia esta 
amanhecendo, liii luz, e todos nos, acordados, podemos nos  dar 
conta deste simples lino:  os tribunais interpret.= a lei, podendo 
até altelar sua eticacia legal, mas  ilibo alteram a lei .. 

Outro  poluo  (pic (lama por freio/aI  a  tese  adotada no acOrdõo 
ecoir ido  C O  da total inversão da . finalidade da pre.scricão 

Lvplico: esse lastiluto extintivo 	(Breit° 	ação, oriundo do 
diteito tern por escopo esüibilizar rela(aes ruridica.s e 
contribuir pata a estabilidade social, na medida ern que impede 
que conflitos  Jul  idicas .se perpetuem no tempo C pa SC de Lima 
,52reraeã0 pat a outra 

A /CSC adotada no acórdao tecorrido, simplesmente, mantém a 
possibilidade de conflitos extinto.s ern uni passado distante se..jam 
ressu.scitados e venham assombrar  a  geraeão presente ou fritura 

Tome-se, p01  evemplo, o caso  da Lei n" 4.502/1964 	lei haslet] 
do  11-1 	(me pi  evé a incidéncia desse tributo sobre  produtos 
das inehistria.s gralica.s. 0 Judiciatio, sistematicamente, Veln 
decidindo em sentido contrario, que .sobre tais produtos incide 
apenas .1SS, e nao 0 imposto federal A prevalecer a lese 
esposada no acórdão rceorrido, .se a União vier a editor 
qualquer ato dispensando  ci fisealizaK•ão de lançar o IN sobre 
esses produtos,  O 1)7070 de preserieão do tribal() pogo desde 
.1964 seria reaberto„ a partir desse ato, que passaria a .ser 
temp inicial  da prescrição Com 1550,  poder-se-ia lepetir 

41 cow:ell° 11c (la ci1o, p 156 - )  . 

42  Ti aduçiio livro do original: The concept (4 law, (.1K.I.ixd university Pi ess, 1961 
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eventuaiç indébitos ia/ativo s a tributos O(;0PJ idos no longing/Jo 
ano do golpe "infirm ,  ou seja,  maio  réculo depois 

7-W  luto  acarretai la dims insuportável aos cokes pUblicos, de tal 
monta que, a geraedo sobrevivente dos anos de chumbo 
sucumbiria ao  caor linaneei"o deem  i  ante dessa can 
engcnharia juridiea inventada para legitimar, no aircpio da lei e 
da constituted°, a devoluçdo de unl Itibuto  pago  por uma 
geração, qua, dele se beneficiou 

Poi der! adeii 0, traf1SCi avo arcam /o do voto do Luis Marcelo paia 
;dirk!' 0 tese qua defencle a renUncia da Fazenda  Publica  
prescrição.  

Outro ponto da mataia sob exame que foi objeto de analise pelo 
Superior - Tribunal dc  Justiça, é a definicão dos efeitos do ato 
governamental que, a teor do ar.tiL,To 18 da Lei 10.522/2002, 
resuitado de sucessivas conversões da Medida .Provisória 1.110, 
de 1995, que dispensa a adoção dc inedidas tendentes lI cobrança 
administrativa ou judicial dos tributos declarados 
nconstitucionai S. 

(-1orifc.).rine jú foi dito, este coIegiado tern equiparado esses atos A 
confissão de indébito, capaz de interromper ou dc caracterizar 
renúncia A prescrieao que, nesses casos, militaria em favor da 
1, azerida Pública. 

iMais urna vez,  peço vénia  a mens pares para discordar de mais 
um dos pontos em que se baseia a tese vencedora ora eoutestada. 

Lim primeno Lugar, penso, estribado na doutrina de Pontes  dc 
Miranda", que é  impossível estender, por analogia,  as  hipóteses 
de interrupção da prescri0o taxativamente expressas na 
legislaçAo tributária. 

POI OUL1 .0 lado, independentemente da indisponibilidade dos bens 
públicos, admitindo, apenas para argumentar, que os interesses 
em testilha fossem privados, é eediço que, nos tel da I ei n" 
10.406, de. 2002 (Novo Código Civil), o ato de renÚncia 1.1  deve 
ser intopretado restritivamente e que a renuncia taeita  it  
prescrição somente se opera pela pratica de atos incompativeis 
coin esse fato preclusivo 4 '. 

Dessa forma, não consigo enxergar nos atos em questão os 
efeitos vislumbrados nos votos vencedores. 

Ao men ver, no caso da medida provisória n" 1.110, de 1995, 
que,  após sucessivas reedições, foi convertida Ira Lei n" 10.522, 

.13  Traiado  de direito privado, amid Eurieo Marcos Diniz, de Senti. Deaufriacio e Piesct krio do Direito do Contirbnintr' e a 
118. Entre kogro.s e Pi incipios, in retiniv de Direito Pnblico 	Estudos eia Ilonienegem 	Ministra .1o.st  4  oposto  Delgado 
C.00rdenaço Crisliam Car valho e Marcelo Magalhaes Peixoto Curitiba  lui  rib, 2005, pp 149 a 178 

1.1 
Al I. 14 Os negócios  jurídicos  benelieos e a renuncia interpretam-se estritamente 

4: ■ 
I.  191 A  renuncia  da prescrie'ao pode ser expressa  or  tacita,  e só valerzi, sendo fáita ,  son  prejuízo  de terceiro, depois quo a 

prescri0o se consumar, 1  bel  la  cercou neia quando se presume de fatos do interessado, incompativeis com a prescrieao 
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de 19 de jullio de 2002, esse raciocinio ganha ainda mais força 

dada a ressalva expressa contida no § 3 do seu art. 18 4 ' 

Nesse aspecto, transcrevo trecho do voto vencedor do Recurso 

Especial ri° 747 09 .1 47  

"Sour rázão, commit). Fan nosso sistema, consider ado o princípio 

da  indisponibilidade dos bens públicos, está assentado o 

entendimento de que renuncia a prescricao iá consurnada em 

tav(a .  da Fazenda Pública nao pode ser simplesmente taeita, dai 

porque, segundo otientação jú antiga do  próprio 

"ineensurável a tese de que a renuncia  da prescrição ern favor da 

Fazenda Pública só posso 	 por lei"  (Rb 80,153/SP, 

Segunda . Furina, MM Leitao  de Abreu, 13.10.1976). 

A doutrina posieiona-se ern igual sentido: 

"0 Poder Public() pode remmciar a direito  próprio,  mas esse ato 

de  liberalidade não pode ser pi ateado disciicionariamente, 

dependendo de lei que o autorize A renüncia tem caráter 

abdicativo e em se tratando de ato de rentincia por parte da 

Administração depende sempie de lei autorizadota, porque 

importa no despojamento de bens ou direitos que extravasanr dos 

poderes comuns do administrador  público'' (NOBRF JUNIOR, 

Fdilson Pereira Prescrição: decretação de oficio em favor da 

Fazenda  Pública  in Revista Forense 34515) 

"A administração, uma vez consumado o prazo presericional, não 

pode satisfizer o direito prescrito, salvo autorização 

vez que isso importaria em liberalidade com o patrinionio 

público,  clue o executor da lei só pode praticar por determinação 

da própria  lei" WARN ALI-10, Selma Drumond Aplicabilidade 

das normas sobre prescrição á Fazenda Pública in lidbrinativo 

Jurídico Consulex, Volume 14, n" 40, pagina 11). 

No presente caso, o art. 18 da Lei . 10..522/2002 simplesmente 

dispensou "a constituição de CI  .éditos  da 1bzcnda Nacional, 

inscricarr como Divida Ativa da União e o ajuizamento da 

respectiva execução fiscal" relativamente a quota dc contribuição 

para exportação pata o cafe. Nada dispôs sobre renúncia 

prescrição. Pelo contrário, em seu §3" expressamente dispôs que 

a dispensa nela prevista não autorizava a restituição ex ofíicio de 

quantias ja pagas. Portanto, além de não fazer  menção  alguma 

renúncia à prOSCFI.00, a lei deixou  claro que rrão Aria mão, 

espontaneamente, dos valores já reeebidos, muito menos, 

portanto, dos valores _ja recebidos e insuscetíveis de lhe serem 

exigidos por vin judicial. quando consurnada a prescrição. Ern 

outras palavras: não Houve  renúncia alguma,  new expressa c nem 

tácita, mas, ao contrário, houve a clara e expressa manifestação 

no sentido de não abrir mão dos valores já recebjdos. 

Diante do exposto c considerando que no caso  cai araise o pedido tOi. 

protocolado  após o transcurso do prazo qüinqüenal, contado a partir da extiny5o do crédito 

tributário  pelo pagamento, é de reconhecer-sc que o direito à repetição pleiteado nestes autos 

foi alcançado pela prescrição. 

3'' 0 diToslo  leste  aitiro lino in ipli ea -6 restilui(no cx officio de quautia laga 

Relator: M.inisno 1 con Atino 7avascki, publicado no 11)1 de 06/0212006 
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essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso da 
Fazenda -Nacional. 

Carlos Alberto tas Bane o 
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